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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
SECRETARIA DÉ PLANEJAMENTO, OBRAS E

URBÁNISMO

Prefeiturade

PIEN
3

Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e UrbanismoÓrgão réquisitante:

N° tequerimento: 006/2024

29/01/2024Data!

Descrição dò objeto a ser còmpràdp/çohtratado:

Dispensa emergenciai para contratação de.sétyiçòs. Contratação de serviços de limpeza e conservação nas áreas

íúblicas, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ESPÉCIFiCAÇÂO VALOR

UNITÁRIO

, VALOR

TOTAL

QUANT

IDADE

UNIDADEITEM.

DE

MEDIDA

Equipe 1 “ Prestação de serviço de
execução | de Limpeza e
Conservação de áreas públicas,
contendo ‘ ' 5. funcionários.
Equipe 2“ Prestado de serviço de
execução de Limpeza' e
Conservação*' de- - ' -Escoias
Municipais/ iUnidádes de Saúde,
pontos de ônibus è entorno de
quadras cobertes, contendo 2
funcionáíiósv"

Equipe ,3,- Prestação de serviço de
execução de Limpeza e
Consèt^^d'do'Parqüe Municipal
de Eventos, contendo 01

funcionário. I . , . - .
Equipe 4 - Prestação de serviço de
exècu^o I dé limpeza e
Conservado
pavimentações e demais áreas
conforme |
Administração
Município, I
funcionários;

1

Mês ■ 12

de novas

necessidade da

Pública dò
2contendo

Resumo dos serviços:
Roçadas, capinação,

raspagem, 'desobstrução de boca
de lobo, corte de grama;
1.2 - Limpeza e varriçâo'-de

1.1

caladas,, rúàs é sarjetas, •
Ü'-piritub de meio-fio, lavagens
de ruas e lógradouros públicos;
1.4 - Podas e manutenção em

t

arbustos;
I

I

i Rua Amazonas, 373 —.Centro, Bien/PR-. GEP 83.860-000. Fone. (41) 3



fJPREIíÊltURA MUNICIPAL DE PIÊN .
séCrètariá de PuínEjamento, obras E

URBANISMO

Prefeitura deíí''’»

PIEN 4

Justificativa:

A contratação dos serviços na mbâalidade de-dispensa; erriergehciàl se caracterizá: tendo em vista que a empresa

contratada para esta finalidade; não cumpriu as-exigências .previstas na legislação no que se diz respeito a
apresentação das certidões de regyiaridàde fiscal, impoSsibilitando/a :renpva^o .contratual;- além^ disso O' processo

para contratação; na forma Pregão; ainda está em_ processo de elaboração. Considerando que se trata de serviços
essenciais para á cònservação-è valorização dá cidade,- rtiantendò-a limpa^ e em perfeitas :cqhdiçõès, com o intuito de

contribuir para ò dèsenvolvimerito,'sustentável,. aléfn de. proporcionar ümaeidadè. atrátívá e aconchegante para todos

os munícipès e visitantes. Ademais; visa ■contribuir para a preservação e hjgienização. dos espaços públicos, evitando

assim a proliferação de animais-peçonhentos è demais-sefes indésejados, confio toèdores, aranhas, cobras além de

insetos transmissores; dó vírus ^'dar dengue,: Zíka e Ghikungunya que possam comprometer e: saúde pública da

população. Sendo assim, torna-se dé’súma importância-.a contratação, visto que õ município não dispõe em seu
quadro mão de obra técnica capacitada para atender a esses serviçòS.

Dotação orçamentária:

SECRETARIA DOTACAO ORÇAMENTARIA

Planejamento, Obras e Urbanismo
04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.ÒO.OO

04.001.15.451.0006.2009.3.3.90.39.0,0.00

Educação
08.001.12.361.0009.2020.3.3,90.39.00^00

08.001'.12.365.00P9;2022.3:3.9Ò.39.00.00

Saúde
11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.39.00:00

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/õbra:
LOCAL: Conforme Cronográma. da Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo e Secretaria de Educação

Horários: Das 08:00 às 12:00 e dás 13:00 às 17:00

Prazo para entrega/prestação .òu execução do serviçò/obra:
O objeto deverá ser executado durante a vigência do contrato

Responsável por recebímènto e^físcalização da execução do objeto:
Guilherme Cruz - Assessor de Área li- Matrícula 4765249 . ' ’
Sandrieli Apárédda Ludvinski - Assessor de Área II - Matrícula 4765920

Há licitação em curso para o objeto pretendido?

Em caso afirmativo informar:

a) N*’do processo licitãtóríp:
b) NO do contrato/ata de registro de preços vigente:
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de pfeçüs:

O Sim (X ) Não

Rúa Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. GEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136

r.



' Prefeitura de PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
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Guilherme Gruz

Assessor de área II

Matrícula-4765249

I

I

. . a

£k^>:íx\.riJÍa
Sandrieli Aparecida Ludvinski

Assessor de área II

Matrícula 4765920

I
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I

4*

Claudemir José de Andrade

Sècrefcário M. de Planejamento, Obras e’ Urbanismo
/ Decreto n® 228/2023

I

I

[

l^blarice de.F. Fragoso
Secretário M.,de Planejamentò> Obras e Urbanismo

Decreto n° 228/2023

.■'y
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pareça de Almeida Grpsskopf
SeCTetária M. de Saúde '1
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

6

Objeto: Dispensa emergenciat para contratação de serviços Contratação de serviços de limpeza e

conservação nas áreas públicas

INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os

devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor

solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a

Administração Pública.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A contratação dos serviços na modalidade de dispensa emergencial se caracteriza tendo em vista

que a empresa contratada para esta finalidade não cumpriu as exigências previstas na legislação

no que se diz respeito a apresentação das certidões de regularidade fiscal, impossibilitando a

renovação contratual, além disso o processo para contratação na forma Pregão, ainda está em

processo de elaboração. Considerando que se trata de serviços essenciais para a conservação e

valorização da cidade, mantendo-a limpa e em perfeitas condições, com o intuito de contribuir para

0 desenvolvimento sustentável, além de proporcionar uma cidade atrativa e aconchegante para

todos os munícipes e visitantes. Ademais, visa contribuir para a preservação e higienizaçâo dos

espaços públicos, evitando assim a proliferação de animais peçonhentos e demais seres

indesejados como roedores, aranhas, cobras além de insetos transmissores do virus da dengue,

Zika e Chikungunya que possam comprometer a saúde pública da população. Sendo assim, torna-

se de suma importância a contratação, visto que o município não dispõe em seu quadro mão de

obra técnica capacitada para atender a esses serviços.

2 - REQUISITOS DA CONTRATAÇAO

ESPECIFICAÇÃOITEM UNIDADE QUANTI

DADE

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTALDE

MEDIDA

1



Equipe 1 - Prestação de serviço de
execução de Limpeza e
Conservação de áreas públicas,
contendo 5 funcionários.

Equipe 2 - Prestação de serviço de
execução de Limpeza e
Conservação de Escolas
Municipais, Unidades de Saúde,
pontos de ônibus e entorno de
quadras cobertas, contendo 2
funcionários.

Equipe 3 - Prestação de serviço de
execução de Limpeza e
Conservação do Parque Municipal
de Eventos, contendo 01

funcionário.

Equipe 4 - Prestação de serviço de
execução de limpeza e

Conservação de

pavimentações e demais áreas
conforme necessidade da

Administração Pública do

Município, contendo 2 funcionários;

Resumo dos serviços;

1

7

/

R$ R$12Mês

534.000,0044.500,00

novas

capinação,

raspagem, desobstrução de boca
de lobo, corte de grama;

Limpeza e varrição de

calçadas, ruas e sarjetas,

1.3 - Pintura de meio-fio, lavagens

de ruas e logradouros públicos;

1.4 - Podas e manutenção em
arbustos;

Roçadas1.1

1.2

Para a execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar profissionais pertencentes às

seguintes categorias de ocupação, conforme o Código Brasileiro de Ocupações - CBO:

CÕDIGOATIVIDADE OU SERVIÇOQUANTIDADE

05 (Cinco) Roçador

05 (Cinco) Auxiliar de Serviços gerais

a) Os serviços que constituem objeto desta licitação deverão ser executados em estrita

observância aos planos aprovados pelo Município, atendidas as especificações e demais
elementos técnicos constantes deste.

b) Através da utilização da Equipe Padrão, a Contratada deverá executar os seguintes
serviços definidos pela Contratante;

c) Roçadas, capinação, raspagem, desobstrução de boca de lobo, corte, poda, manutenção
de arbustos e corte de grama;

2



8Limpeza e varriçâo de ruas, calçadas e sarjetas;

Pintura de meio-fio, lavagem de ruas e logradouros públicos;

Limpeza e manutenção de áreas públicas como escolas, parques, cemitérios, Unidades

Básicas de Saúde e outros serviços correlatos que vierem a ser definidos pela Contratante.

Destinaçâo fina! ambiental adequada de resíduos provenientes de roçada e da limpeza em

aterro legalizados.

d)

e)

f)

g)

3 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Considerando que se trata de uma dispensa emergencial, devido a empresa contratada para

esta finalidade não cumprir com as exigências previstas na legislação no que diz respeito a

apresentação das certidões de regularidade, ocasionando o fim da vigência sem a possibilidade

de prorrogação, não sendo possível realizar um levantamento de mercado, tendo em vista a

urgência da contratação. Além disso, ressaltamos que o município está em processo de

elaboração de um novo pregão o qual exige um estudo técnico amplo para a escolha de uma

melhor solução como um todo que melhor atendam as necessidades desta administração

pública. Diante disso, o critério para a contratação foi o de menor valor, considerando que foram

realizados orçamentos com 3 (três) empresas, sendo o valor total da contratação;

R$ 534.000,00 (Quinhentos e trinta e quatro mil reais), para um período de 12 meses

R$ 44.500,00 (Quarenta e quatro mil e quinhentos reais) mensais;

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de

2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Justifica-se a contratação dos serviços na modalidade de dispensa emergencial se caracteriza

tendo em vista que a empresa contratada para esta finalidade não cumpriu as exigências previstas

na legislação para a renovação. Será executado por um período de 12 (doze) meses, nos termos

do Art. 75, inciso VIII da Lei 14.133/2021), tendo em vista que se trata de serviços contínuos e

essenciais haja visto a necessidade de manter a cidade limpa e em perfeitas condições. Além disso,

considerando que o Município está em processo de elaboração de um novo pregão para

contratação deste serviço, o qual exige um estudo técnico amplo para a escolha de uma melhor

solução como um todo que melhor atendam as necessidades desta administração pública, desta

forma por se tratar de serviços essenciais e contínuos, até a finalização do processo, não háA

possibilidade de interrupção destes serviços.

6 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

3



A estimativa de preço para contratação foi considerada a de menor valor, dentre os orçamentos

fornecidos de 3 (três) empresas, conforme cotações em anexo com a discriminação do valor unitário

mensal e o valor total para 12 meses. Os locais que foram realizadas as cotações foram: 9

a) ANTONIO GILMAR DO PRADO - CNPJ 08.707,650/0001-83

b) ADR LIMPEZA E CONSERVAÇÃO - CNPJ 10.654,951/0001-38

c) L, E. F. PEREIRACONSTRUCOES E SERVIÇOS LTDA-CNPJ 50,071,629/0001-09

7 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

O serviço objeto deste estudo será prestado de forma emergencial até a finalização do processo

do pregão, por um período de 12 (doze) meses, sendo executado de forma mensal.

8 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

A presente contratação será de forma emergencial, devido a urgência, tendo em vista que o

Município não possui contrato vigente para esta finalidade e são serviços essenciais e contínuos,

até a finalização do processo de elaboração do novo pregão que está sendo realizado pela

Secretaria competente.

9 - ALINHAMENTO COM PAC

A contratação dos serviços está prevista no Plano Anual de Contratações,

10 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a contratação dos serviços objetos desta licitação, os resultados pretendidos são:

Conservação e valorização da cidade, mantendo-a limpa e em perfeitas condições, com o

intuito de contribuir com o desenvolvimento sustentável, além de proporcionar uma cidade

atrativa e aconchegante para os municipes e visitantes;

Preservação e higienização dos espaços público evitando a proliferação de animais

peçonhentos e demais seres indesejados como roedores, aranhas, cobras além de insetos

transmissores do vírus da dengue, Zika e Chikungunya que possam comprometer a saúde

pública dos munícipes.

A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua

alocação entre contratante e contratado, além disso o critério de julgamento foi o de menor

preço, respeitando o plano anual de contratações, bem como o financeiro disponível.

a)

b)

c)

11 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

A Secretaria responsável irá indicar os servidores capacitados para o acompanhamento e

fiscalização dos serviços para que sejam cumpridas todas as exigências previstas em contrato.

4
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12 - IMPACTOS AMBIENTAIS

Com a contratação dos serviços auxiliará no desenvolvimento sustentável da cidade, sendo

obrigatório que a empresa contratada realize a destinaçâo final ambiental adequada de resíduos

provenientes de roçada e da limpeza em aterros legalizados. Além disso não será admitida a

capinação química por motivos ambientais.

13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇAO

Conclui-se este Estudo Técnico Preliminar, torna-se indispensável para o Município a contratação

dos serviços objeto deste estudo por meio da dispensa emergencial, considerando que nâo há

contrato vigente para esta finalidade, tendo em vista que se trata de serviços essenciais e contínuos

para a conservação e valorização da cidade, mantendo-a limpa e em perfeitas condições, com o

intuito de contribuir para o desenvolvimento sustentável, além de proporcionar uma cidade atrativa

e aconchegante para todos os munícipes, visitantes e investidores. Além disso, visa contribuir para

a preservação e higienizaçâo dos espaços públicos, evitando assim a proliferação de animais

peçonhentos e demais seres indesejados que possam comprometer a saúde pública da população.

Sendo assim, torna-se de suma importância a contratação, tendo em vista que município nâo

dispõe em seu quadro mão de obra técnica capacitada para atender a esses serviços.

Elabora em 05 de fevereiro de 2024.

/ Claudemír Jfosé de Andrade
Secretg/rio M. de Planejamento, Obras e Urbanismo

Decreto n° 228/2023

5



SECRETARIA DE

ADMINISTRAÇÃO
E FINANÇAS i >

PREFEITURA

11 .
TERMO DE REFERÊNCIA

SUMARIO

1. Objeto e Condições Gerais da Contratação
2. Estimativa do Valor da Contratai^o
3. Fundamentação e Descrição da Necessidade da Contratação
4. Forma e Gritérios de Seleção do Fornecedor e Regime de Execução
5. Requisitos da Contratação
6. Modelo de Execução do Objeto
7. Modelo de Gestão do Contrato

8. Fonte Ór^mentaria
9. Condições de recebimento
10, Local é Prazo da Prestação dos Serviços
11. Legislação Aplicada
12. Vigência do Contrato
13. Fontes de Pesquisa
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r SECRETARiADE

ADMINISTRAÇÃO
ERNANÇAS 1 2

PREFEITURA

/I
1^14

1.1. Dispensa emergericial para contratado dé serviçps' Contratação de serviços de limpeza e
conservado iràs áreas públicas, nos'téntios dà tabela abaixo/conforme condições e
exigências estabelecidas nèstê instrumento.

ITEM ESPEaPICAÇAO UNIDADE QUANT

IDADE.

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTALDE

MEDIDA

Equipe 1 - Prestado de serviço de
execudp .. de, . Limpeza
Conservado dè áreas, públicas^,
contendo

1
e

funcionários.

■Equipe 2 ^.Prestado dè serviço de
èxecudõ de .Limpeza
Conservado de Escolas Municipais,
Unidades de Saúde, pontos de
ônibus ]e entorno de, quadras
cobertas; çònténdo 2 funcloriáriosí’
Equipe 3 - Prestado de serviço de
execudo de Limpeza • é
ConservadO'-do'-Parque Municipal
de. Eventos, contendo, 01
funcionário.

Equipe 4;-.Prestado (iè.séíyiçò de.
execudo de limpeza e Conservação
de nbvas pavimentações e demais
áreas • conforme necessidade dâ

Administração Púbiica do Münieipiò
contendo 2 funcionários; -

5

• e

Mês 12

/

Resumo dos serviços:
Roçâdâs, capinado,,

raspagènjí fdésptetrüdo de- bpça
de lobo, corte de grama; ’
1.2 “ Limpeza e varrido de

ruas e sarjetas,

Pin^urp, çie.’meip"fip, jayagens_
de r'uáae';ípgraàòüròs, públicos; ''
1.4 ^ Podas e manutenção em,
arbustos;

1.1

JdS,;

1.3:

\

1.2. 0(s) serviço(s) objeto desta çor}trataçâo,'SâO caracterizados como, comum(ns), óonforrrfe
justíficàtiva constante do E$tudo Técnico Preliminar. ’ ^

QJi p

/ <

governodeplen
Um



S SECRETAfilA DE
g ^ ADMINISTRAÇAO
■è E FINANÇAS

1 3PREFEITURA

O pràzo,dè':Vigência/daieo.ntrataçâ% de 12i(doze) meses coptados do(a) assinatura do

contrato/;riá fbrma^tío:artigo ^ÕS da Lei h“ 14ri33,. de'2021

A contratação dos serviços na.modalidade dê dispensa emergencial se caracteriza tendo

emyista guè a emprèsa cóntrãtãdà pãráèVtif firiálidade hlo cumpriu às exigências prévistás

na legislação para a réiioyãçãp-p epnsidèraridò que se trata de serviços, contínuos em vista

da necessidade de manter a cidade limpa -e em perfeitas condições.

1.3.

1.4.

j/ X.'

O custo estimado total da .contratação é de R$ 534.0Ò0.0Ò (quinhentos e trinta e quatro mil
reais) conforme custos unitários apostos em-anexo;

2.2. A estimativa de custo levou em consideração p risco envolvido na contratação e sua alocação entre

contratante e contratado, conforme especificado na matriz dè risco constante do* Contrato.

Em caso de licitação para Registro de Preçòs, os preços registrados poderão ser alterados ou
atualizados em decorrência: de eventual redução dos preços praticados, iro rriercadò óü de fato que
eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

2.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis
ou previsíveis de consequências jncaiculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada.

2.3.2. em caso de criação,. alteração ou extinção de^ quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada, repercussão sobre os preços fegistrádõs.

2.1.

2.3.

A fundámentação da contratação e de seus quantitativos ençontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Prelirniriares, apêndice^deste Terrrio de, Réferência.

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada .em tópico específico dOs
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta

das informações básicas deste termo de referência.

3.1.

3.2.

3.3.

PÕRÍÃÃ ÍCRÍTÉRIOS de seleção do fornecedor E regime de EXECUÇÃO

4.1. o fornecedor será selecionado por melo da realização de procedimento de LICITAÇÃO; na
modalidade DISPENSA, com adoção do critério de julgamento pelo Menor Preço.

4.2. O regime. de execução do contrato será iridiretò;

ffilQÍ|gpQS.{PA CONTRATAÇÃO. /

Subcontratação

5.1. Não é admitida a subcorifrátação do objeto contratual;!

Garantia da contratação

© ^ gpvemódepien
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5.2. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei n“ 14.133, de
2021, no percentual ê condições descritas nas cláusuías, do contrato.

5.3. Em caso de opçâq pelo segurp-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la. no máximo até
a data de assinatura do contrato. ‘ ’ ’

5.4, A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis

após a assinatura dò cpritrato.
5.5. O contrato oferece maiòr detalhamento das

contratação;

Vistoria

I

5.6. A avaliação prévialdo localde execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno
das condições e peculiàridades dp objeto a ser contratado, sendo assegurado'ao interessado, o direito
de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim. de segunda à
sexta-feira., das 08: 00 horas às 17:00 horas.

5.6.1. Serão disponibilizados data e horário dÍferentes-aos interessados em realizar a vistoria prévia,

5.6.2. Para a vistoria; o representante legal da empresa ou responsável técnico, deverá estar
devidamente, identificado, apresentando documento de identidade civil e; documento expedido pela
empresa comprovando.sua hãbilitáçãO para a realização da vistoria.

5.7. Caso 0 licitante oíDte por pâo realizar a viStòriãrdeveráprestar declaração formal assinada pelo
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno,dasçòndições e peculiaridades da
contratação. ‘

I

5,8. A não realização da vistoria não poderá ernbasar posteriores alegações de desconhecimento das
instalações, dúvidas ou'esduecimentos de quaisiíuer'detalhes'dós jocaís dá prestação dós serviços,
devendo o contratado assumir es ônus dos serviços decorrentes. • • '

regras que serão aplicadas em relação à garantia da

6. iMODEliM^-BÇEiigiÇiD^Bp^ -■<
■4

condições de execução

6.1. A execução do.objeto seguirá a seguinte dinâmica:
I

6.1.1'. Início da exécuçãb do objeto: Em.até :3'dias da ássinatura-dO contratò;^

6.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e
periodicidade de execução , do trabalho:

6:1.2.1, Capina Manual e Mecanizadá

6.1.2.2. Definição: Capina è o serviçq executado çarà a erradicado da vegetação daninha constante

no solo das yias, em leito natural, também para contèr sua expanko e possibilitar.a drenagem rápida
das águas pluviais-pará.as.valetas e sarjetas èm yiâs pavimentadas. A capinação também: é

atividade muito, importante a ser executada pelos serviços de limpeza pública, nâò apenas

passeios sem asfaito, rnas também nas margens de iros, córregos, canais, praças è teirenps çi
propriedade do poder público, áreas internas e externas.

uma

em ruas e

I

r

góver^odepién
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Os serviços de capína^eraspagem de Jirihás^d’Jigüa'(sarjèfás)"'e , canteiros‘centrais^dè viàs, consistem

operação:de recolhimento.dos resíduos^existentes, vegetação rasteira e outros, éXécutàda ao

das vias em cada umá das .margens, na süpérfÍGÍe:dos pásseios-e eârtteirosic^ritrais, aiardinados ou
não e junção dos resíduos paraTemoçâp pjelp&yeiçulos.de coleta guando da passagem peío local de

ajuntamento désses rèsíduos: Quando, nãp é êfetuáda:Vãrnçãò règü!ar, .oú- quando çhuyas carreiam

detritos para logradpuros.ras sa0etas-acurTiulan}ítèría,;onde emgeraj cresçérh,niatp, e ervas daninhas.

Tomarse necessário, então, serviços de capina dò matò e dé ráspagem da terra das sarjetas, para

restabelecer as condições,deidrenagerh è evitár.p mau aspecto.das.Viás públicas. Esses serviços são

executados em .geral çprTi;enxàdasLde 3 Vz libras,,,b.èm'áfiadãs,>sendo .ps resíduos removidos com pás

quadradas ou forcados;de*quatro'dentes. Quando áttérráfse éncóntrá.muito çornpactada.é comum o

de ehxa^da-páfáTaspá-íãf Para’'a;lámã,'=-ijtiiíza-se a^raspadeira. As èqüipès estimadas para a

operação executarão os serviços utilizandP-se de carro de mão, enxada, Vásspürâo, pás, rpçadèiras e

outroseqüipamentòs necessários à'bbáexecüçãd‘dos''serviços.'

na

uso

6.1.2.3. Equipâmento'e férrarnentas:-Os equiparnentos.utilizados'constituem-se de vefculo adequado

para o transporte dp pessoal pàrâ 0 locáí dã~GapÍnà, vefculò aprpdtiado para o trárispòrte dds resíduos

provénientes da çápinà. AsfeÍTamentàs manuais,ilecessárias párá execução dos serviços são: enxada,
r. ■

eíc; A'^réspòhSábilidádép'è!P transporte do pessPai, retirada dpsancinho, garfo, pá,- carrinhós de' mão

resíduos provenientes da capina, equipamento e ferramentas é exclusiva da contratada; Quando

.fÍsGALIZÁÇÂO poderáconstatadas 'défiçíênciãs, iPãu estado- ou inad^equáçâq ;ãás ferramentas, a,

requerer ao EXECUTANTE o incremento, ps reparos,i a Tetirada ou as-substituições necessárias dos

mesmos.

6; 1.2.4. ’ Execuçâó: -Os^ seryiçóS" serão'.executados' conforma cronògráriia" fòrnèbido péíâ' Secretaria

Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo

As etapas executivas|do serviço têmta seguinte sequencia;
1

6.I.2.5. Sínalizarp ideal,-deiãcòrdd-corn as Instruções de. Sinalizaçlaexigidas pelas.autoridádes de

trânsito'; I

6.I.2.6. Executar o serviço dé capina nos locais definidos paraá execução dps serviços;

6.12,7. Retirar os resíduos da Çapiria dos locais. Ao fazer o amontoamento dp material reUradp pela

capina, deve-se evitar a obstrução dos sistemas dé dreriagerri;

6.12.8. Transportar d material para outro loca], indicado pela Administração;

.f-
6.12.9. Retirar a siiiâllzaçâo.

Por razões ambientais, não será permitida ã Cápina Química.

H governodeplen
r :•
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Quando um.serviço de Gapina programado deixar de ser realizado por negligência do EXECUTANTE
e ocorrerem danos à rodovia, ou aos usuários, em virtude dessa negligência, o EXECUTANTE será o
responsável direto por tais fatos. A segurança dos usuários >

dos serviços é de total responsabilidade do; EXECUTANTE,
posteriores que venharp á ocorrer na via

desGonformldade còm á| Especificações.

e dos trabalhadores durante a execução
que também responderá por acidentes

em virtude de serviços com defeitos de execução ou em

6.1.2.10. Controles; O controle será feito
por inspeção visual da qualidade da execução da Capina e

em função de, parâmetrps especificados. A aprovação dos serviços, baseada ho controle

por qualquer das partes e confirmada pela FISCALIZAÇÃO, não eximindo a .EXECUTANTE da
responsabilidade final pela qualidade'dã execução dos serviços.

executado

6.1.3. Roçada Manual e l\/Iecanizada

6.1.3.1. Definição: Roçada' é

principalmente.a de pequeno porte,, sern

pfinçiRalmente rhanter-o! solo protegido ^ppr

.0- procedimento de redução-de, altura pa, vegetação presente.

■ entanto, a- extinguir.ou, e^erminar. Xel procedimento visa

uma- vegetação que possa servir corno sustentação,
evitando que a ação do yento possa levar sujidades e areia-para outros pontos, evitando o processo
de erosão. A roçada airida mantém

0 visual mais bonito,, désde qUe bem planejada eum

executada.

6,1.3.2.. Equipamento ejerramentas: Na Roçada Manual/Meoanlzada, os equipamentos e ferramentas

Utilizados são: veículo adequado para p trarisporte do;pessGaÍ

para recolhimento, carregamento e transporte.dos resfduos proyeoientès,da-roçada, roçadeira costal
motorizada, foice, macliado, garfo, gadanho^ facão

para 0 lòcal,da roçada, veículo adequado

pá, carrinhos de mão, etc., sendo da

CONTRAtADA a responsabilidade sobre os másmos. Aaquipe dèvé também dispor de um anteparo
para proteger os velculop que circulam pela rodovia das partículas arremessadas pela ação dos
equipamentos. Qüando constatadas deficiências, mau estado-ou inadequação das ferramentas, a
CONTRATANTE poderá requerer ao- CONTRATADO 'd iricfemerito,-. os reparos,- a retirada ou as

ío bomrdésémpehhò dossérviços.substituições necessárias dos mesmos, visando

6.13.3. Execução: Os sèjviços serão executados
Planejamento, Obras e Urbanismo

nos locais indicados pela Secretaria Municipal de

Em função do tjpo de vegetação existente e época dõ^ãriô e:,das exigências éspecíficás de cada local

a roçada deve ser exeputada peio menos sejs. vezes, ppr ano. Deve-se executar a roçada
Manual/Mecanizada sempp qUe a vegetaçâo.atingir grau de crescimento que a incompatibilize-com o
loçàl em queae encontra, atrapalhando o ir e virdás.pessoas,' í

de sinalização,. cOntendo água de drenagem e de aspecto visual ruim.
( w .

I '

As etapas executivas do serviço têm a seguinte sequência:

/

impossibilitando a visualização de placas

governodepien
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' [pcalj çíe^aairdoVcóm\ás;lnstnjções:áe; S éxigídâs p^las aütoridádès de6,1.3.4, Sinalizar p

tf^nsito;

S;13.5. Executar p sefviçpfdefpçadc^nds.locaisidefihídòs páráíaiexecúção^dos. serviços;

\t -’ y'

6.1.3;6. Retirar os VésIduQs da rpçada dos otcais. Âp fôzèr o amontoarnêhtP dP material,retirado pela

roçada, deve-se evitar a obstrução dps sistemas de-drènagem;

6.1.3.7. transportar 9 màtejrial pára. outro [dcalí indicado'pelà Administração

6.1.3.8. Retirara-sinalízáçãó; ' v'- • ' ■ • . ^

Por razões ambientáis=e dè,segurança, não será pérmitidá á qüêima do materiarremovidò;

Quando um serviçpj. de orçada programada deixar de ser realizado por negligência do EXEGUTANTE

e ocorrererfi danosj à Viãi, oü-aps^ usuáripsí em virtude-déssà negligência, ò EXECÜTANTE sèrá 0

responsávèI-diretoVpôr’taisffótpS;;A:segurançà .dosdsuárlos'è'dóstràbáIhadores;duráríté a execução

dos serviços é dê4píaltêap9riSãbiIidáde-dd“EXECÜTANTE;rque^também respondérá por acidentes

postenòres-qú.e vé^haiji àrocorrèr^^^ria via,^tem virtude de seri/iços' Odm' defêitos- de execução ou: em

desconfòrmídadeGÒrn‘as ÉspêcificaÇõès; ‘ '' '* "

6;1.3.9. Controles: O controle será'feito por inspeção visual daquálÍdád6.dá execuçâo'da:Roçada e em

fünçâò de pafamètips Óápecificâdòs? Acâijròvá^oTdòs sérviçò's, ^baséàda no còntrolp-executado por

qualquêr ^dás pãrtès èf.cdnfirmãdã-^^ptelá- ^FISCALIZAÇÃO' EXÉCUTANTE da

fespdnsãbilidàdè frr)ãl.têléquálidade'dátexêcüçãd dde-sérViçòe

6.1,4. Va/rição de sWjeteàr'güÍãs, cànáletáSi^raspagern e pintüradè meio fio e lirnppza de buéiros'

Várrição é à pnnciparâtividade de lirnpezáldê iògrádGurós públicos.

6.-1.4.1:.-DefiniçãP;-pcpnjuntpdéTes[duos,Gpmpterras,;9edriS9üs, arejas,íplftas/cam^^

papéis, pontas de cigarro,’ dentre' òutrps;-.cbnstituindo o lixo ipúblicp, cuja eomposiçâpi em cada lpcaí,
se dá em função de:

'r^' M * .1.

a) Arborização existente;

Intensidade .de'trâheito de veículos;- -b)

Qàiçaniéritò e estado d^é Gonsenteção do Ipgipdoúrò:c)

Uso dominante (résidenciál,-comérciârétc.);-d).

e) Circulação de pedestres.

governodepien3^
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I

6.1.4.2.-Execução: Os serviços consistem na varrição das sarjetas, guias, cánaletas e iBspagem de

meio fio, com a retirada dje terras, areias, folhas, papéis, plásticos, puimbas de cigarro e outros detritos,
que deverão ser executados em todas as vias públicas pavimentadas e não pavimentadas em ambos

os lados, conforme solici ações da Administração Pública.

6.1.4.3, Sarjetas: Remoção de todos os arsíduos.que se encontram depositados nas sarjetas por meio
de varrição em uma largura nominal não inferior à 100 centímetros de cadâ ladò. -- -J ap-Iongo das sarjetas

das vias públicas, largura essa a sef contada ã partir da face vertical dos areíps-fibs (guias)
(imitadores dos passeios, quer de evéntüais cánteifbs. centrais. % ' • •

quer

6.1.4.4. Guias, Limpeza em uma largura hão inferior à.30 centímetros, largura essa a ser contada a
partir dafácevèrticar.dòsmelos-fios. ' ' ■ '

-6.1.4.5. Canaletas: Remcção de todos ps resíduos, quê se encontram depositados nas çanaletas por
meio de varrição em uma largúra nominal pão inferior á largüra:da própria canaleta.

6.1.4.6. Bueiros: Entende-se pof limpeza de bueiros a fétiradás dé^tbdos os detritos dós ralos, bueiros
è bocas dé lòbo què possam impédif ò escoameritõ/da vazão.das:águas de^drenagem pluvial,
grelhas das bocas de lobos deverão estar desobstruídas de todos os resfdüos que venham a dificultar

a: vazão pluvial. Erradicação da vegetação, nas bordas das bocas dè bueiros, com os objetivos de
còhter sua expansão ou crescimento de forma que venha a facilitar o escoamento das águas, e
rnelhoraroraspecto visua. , .

6.1.4.7. Raspagem e Pin ura dè Meio FiO: Òaracteriza-se pela raspagem e pintura de meio fio com

objetivo de melhorar aps rência das ruás, auxiliando ainda, na sinalização das vias urbanas. Será

executado 0 serviço de pi ituràiem^duas demãos.de cal em toda a área aparenteidos meios-fios.

6.1.4.8., Frequência de execução: Os serviços de limpeza das sarjetas, meio fio'e canaletas nas vias

públicas, deverão .ser efetuadas com a. frequência estabelecida peiá Adrninistração Pública, de todos
os resíduos, seja qual for 0 número deles, encontrados rias

determinar ò redimènsionamentõ dê.serviços

.Municipal, o serviço poderá'sofrer-mudânças de horários ediás parafrrielhor ándamèntO dòs.trabalhos,

mesm.o q.uê tenha sido aFjrQvado quando da abèrtura do èditaL A,definição do Horário para varrição,
limpeza é coleta ficará a cargp da Adrninistração,^sf necessário, iriclusíve podérá.:ádiciàná) áreas além
das previstas, na píanilhà inicial.

I

6.1.4.9.. Locais de execução: Os serviços deverão ser exeçutados em todãs as vias,públicas abertas à

circulação ou que vepha ser abertas durante ã vigência do ■ Contratò.; A contráfeda poderá utilizar

contêineres, caixas colêtojas ou outro sísíemáêimilar visand0:facilitár a:yârriç:ão, limpeza e coleta.

6.1.4.10. Destinação dos rpsfduos; Os resíduos resultantes da Vârriçãò das sarjetas, çanaletas e meio ^
fio das vias pavimentadas-bem como os resíduos, da variaçâocom ancinho das vias hão pavimentadas

As

vias púbiicas.-ArPrefejtüra Municipal poderá

, .bra ,razfede>sua demánda.,.A critério da Prefeitura

I
t-j

Vr

I
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è cjüte tiver caracter(stiGa;;:de íixó^ üffc)àno/^ plásticos, guimbâs de cigarro e outros
saGòèpfãsticpi^ apropriados \para ^detritos) Idéyerâo.ser-aeplíòdadds^

prestadordo.seryíçp, ârmazeriâdbadiít.lixeirasípúblicas e recolhidòspòsteriomiéntê pela bblèta de lixo

dõmiciliar. Os reSícluos resultantes/dã vam.çl^o das sarjetas, canaletás é riléiò 'fipS dás vias

pàvirnehtadas,,berp<çpmp.o%esíduósjdavan'iç|p;çorn ancinhO;da&Vía&nãb;^^ não

tiver caiactefístiçaíde lixo idrba.no/dpmiGjliarXterras,'^ e outros.detritps), deverá, ser retirado pela

contratada :em;^eI.ciJlO;.ap.r!opnádpsgueifa,ràp transporte atépjõcál apropriado sob. a responsabjüdade

do EXECUJANTE, devidamente: llçenciãdòipor órgâpporhpétente, .

Os'■resíduos resulrahtesidájlildpezàideibüeirosdpverãórser.retirados,vpeia:;contra^ com: uso de

equipamento e/ou vèfculò àdequadO, .qúe fará ò tránsporte ate loca.líáprppriado,sobpTesponsabÍIÍdadé

do‘ EXECUTANTE, GJèvidámente; licenciado porPrgão competente
.'T

6.1 ;5. Recolhimehtp!.e;n^raDspprte de Resíduos,; - í : . . . .
•I

I - . .

Todo 0 resíduo proy^enientèdapapina,=irpçada;,,yarii.çpQiP,“poda deverâoper:recolhidp simultaneamente

à vexecução^dps -semçds,?è.:/transpòrtado ;para;4o.cal= apropriado :.sob .:a^responsabilidade do

-EXECUTANTE. ^

,, • 1 ü.’ ^ I ^ . « ,. • . • • . ,

6.i.6..Equipamerito^^ '
Deverão ser dispOnibilízados tòdbs os equipamentos necessáfioseèXeçúçâoPós serviços Contratados,

somente em ■ conformidadib com aqueles perrriitidos pêlos órgãos controladores da atividade,
èsfebeiêcidòSpaslete/dêGfètpSj-pbrtariasefesòlu^

6.1.7. Cronogramaj de Téaíizaçãov dosilserViços: Çònfoitne-cronògramã anexo da ■Secretaria de
Plariéjamehto; Obras e Urbanismo;

Locaié'horáriodapréstaçâpdbéderviços ■ ’

6.2. Os serviços -serâo prestados no Pegüirite êntiereço: 'Conforme crònograrhà da S.ècretaria^de^
Planejárnentò; Õbi^sdfÜrbanismd; •' ^ ■ ■ ' '* ‘

6.3; Os serviçòs sêrâÒ préstadoS nd seg^ DàSÓ8:0Õ'às 17:00;

Rotinas a sêreM GUhipridas

6.4. Á execução, cdntratuaKobsérvaráas;ròtirias àbáixò

6.4;1. Através da utiliza,çlò da èquipê Padrâpi a Contratada deyèrá executar OS; seguintes setVjçps
definidos pela GOntratãnte:

6;4;2.. Roçadas, cà àihaçãdy raspagem; desobstrução de boca-de lobò; íxírte.-dócia, manutenção, de
arbustos e córté de

6;4.3., Limpeza ê vsrriçâo deinjas, calçadas e sarjetas;

6;4.4. Pintura de méio-fio,.lavagem de rü.as. ê-logrâdquros públicos;

k l iOi

.V
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6.4^. Umpezá e, manutenção de áreas públicas como escolas, parques, cemitérios, Unidades Básicas
de Saude e outros serviços correlatos que vierem a'ser,definidos pela Contratante.

6.4.6. Destinaçâo final ambiéntai adequada dé resíduos provenientes de roçãdá e da limpeza em aterro
legalizados; ^

Materiais a serem disponibilizados

6.5. Para a perfeita execução dos serviços, Contratada deverá disponibilizar os materiais
equipamentos,; ferramentas è utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades á seguir
estabelecidas, promovejido sua substituição quando necessário:

a) 04 (quatro) carrinhos dè mão cpm pneu de borracha ou carrinho coletor;
b) 05 (cinco) roçadeiras costais, modelo profissional;
c) 03 (três) soprador para limpeza de grama cortada;

6.5.1. Ferramentas básicas, para serviços rotineiros, sendo no mínimo;

05 (cinco) enxadas,a)

b) 05 (cinco) pás

05 (cincóyvássolirasc)

d) 05 (cinco) rastelos;

05 (cinco) broxas para pintürá,
05 (cinco) esfregões, ' ‘
05 (cinco) baldes,
05 (cinco) façõeé.

Sacos de lixo para coleta dos resíduos (Quantidade necessária para realização da limpeza e
para troca semanal de sâcos de lixo nas praças e escolas
2 (duas) Tesoura para podas de arbustos;

e)
f)

g)

h)

i)

j)

6.5.2. O transporte dp pessoal para a execução dos serviços deverá ocorrer em veículo adequado, de
modo a atender as exigências trabalhistas ê de segurança;. - .

2 veículos e/ou 1 vefculoje umá carreta reboque para-suporte.

6.5.3. Atendida às necespidades da Gpntrátantei^as características^dos.veículos e equipamentos tais
como marea e mpdelo, ficam;a,critério da Gòntratada. . .

I . ..

6.5.4. A contratada deverá manter os veículos^ maqUinários e impjementosém perfeitas.condições de
funcionamento. . r

>6.5.5, Marcas e modelos |dos maquinários e implementos,fica a critério da contratante,
de característica mínimas para atender a demanda do município.

6.5,6. Todo equipamento[deverá serconservadqem perfeitas.condiçõ es de limpeza e funcionamento
sendo obngatória â execução de. npva pihtúra,à,.cntériddá,fisGalÍzáção, nos padrões. dizeres>e logotipo
pré-determinados. no prazomáximo-de:30:(trintá)'dias;'Éçõntárda:dáta:da s^^

6.5.7. A.contratada deverá disppddé- garagem ou'pátio, pára gúardãraeús veículos e equipamento'
não sendo,permitJda,á;Te[-ínánênciadè:veTculòS’náVíà pública';,quáh(íom|ã,estivèrem em í
6,5,8. Uniformes; \

desde que sèja

\}

(

«5!
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6.5.8.1. Os uniformes a serérh forhecidòs pela Còntra^da a sèuslemprègadbsiJeyerãp ser G^ndjzentes
com a atividade a ser desempenhada rio órgão, contratante, compreendendo peças para todas as

estações climáticás do ànó, sem qualquer'repasse do custo para.p empregadò, observando o disposto
nos iteiís seguintes.'

6.5.8.2. O uniforme deverá compreender as seguintes peças do yestuárioicontendo faixas refletivas
nas mesmas:

a) ■ Jaquetas

b) Calças

c) Camisetas. , .
d) Botinas

6.5.8.3. O fornecimentodos uniformesdeverá ser efetivadoda seguinte forma:

a) 02 (dois) conjuntos corhplètòs ao empregado no início da execução dò contrato,, devendo
ser substituído, 01 (um) conjunto completo de uniforme a .cada. 06 ,(seis) meses, ou a

qualquer época, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, apps. comunicação escrita

da Contratante, sempre que,não atendam as condições rnfnimas de apresentação;

6.5.8.4. No caso de emprègâdá géstanté, os uniformes déverãó ser apropriados para a :situação,

substituindò-os sempre que estiverem apertados.

6.5.9. Equipamento de proteção individual - EPl

6.5.9.I. Equipamentos básicos pára serviços rotineiros, sendo no mínimo:

a) 01 (um) par de Bota segurança

b) 01 (urn) Capacete em põlietileno para roçada, com protetor

c) 01 -(um) par Luvas apropriada a função

d) 01 (um) Boné com protetor de.nuca'

e) 01 (um) Óculos de. Proteção -
f) 01 (um) Boné com protetor facial e nuca

g) 01 (um) Abafador èm'formato dêPonchã - Protetor auditivo tipo concha com espuma fixada

intemamente ná concha. .Atenuação dé 16dB .conforme ANSt S12.6/1997.

h) 01 (urri) Aventai de raspa em couro 1,20m xÒ,6Óm
i) 01 (urri) Cápá dè chuvas
j) 06 (seis) Cones dé segurança para isolamento da área;

k) 03 (três) Perneiras de proteção;

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

6.6. A demanda dò órgão tem comõ base as, seguintes; características:

6.6.1. Especificáções técnicas- Sérviços Gerais com equipe padrão

6.6.1.1. Os serviços que oonsti^em objeto desta .licitação deverão ser.executadps em estrita \
observância aos plarlós aprovadòs: pelb Município, atendidas as espeòificaçòes, e derhaís elernentos
técnicos constantes deste.'

6.6.2. Definição dos serviços;

govemodèpién
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6.6.2.1. Através da utilização da Equipe Padrão
definidos pela Contratante:.

6.6.2.2. Roçadas, capinaçâo. raspagem, desobstrução
arbustos e corte de grama;

a Contratada deverá executar os seguintes, serviços

de bocajde lobo, corte, poda, manutenção de

6.6.2.3. Limpeza e varrição de ruas, calçadas

6.6.2.4. Pintura de .meió-fio, lavagem de ruas e logradouros públicos;

e sarjetas;

6.6.2.6. Destinaçâo final ambiental adequada de resíduos
aterro legalizados. ' provenientes de roçada e da limpeza em

6.6.3. Forrnâ de Presteção dos serviços,"

6.6.3,1. Os serviços serão executados de acordo
de Obras e Viaçâo.'

• I

6.6.3^. Para a execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar profissionais pertencentes
às seguintes categorias de ocupação, conforme o Código Brasileiro de Ocupações - CBO:

r . ■

as necessidades é da demanda da Secretariacom

QUANTIDADE atividade ou serviço CÕbiGO
05 (Cinco) Roçadór

05 (Ciricò) Auxiliar de Serviços gerais

6.6.3.4. A equipe será formada por 10 (dez) funcionários, conforme'discriminado acima;

6.6.3.5. A Contratada^ deverá, manter funcionário Encarregado- pelos serviços, que fiscalizará o
desenvolvimento do, objeto da contratação. v iizara

o

Especificação da. garantia do serviço

6.7. O pr^o de garantia icontratuaPdos serviços é aquele estabelecido nà Lei-n» 6 078 de 11 de
setembro^de-1990(CódigodeDèfesa,doConsumidoi-.- ■ -

_ . i ,

7Í

7,1, O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de ádorào cõmasclâusuias avençadas e
as normas da Le, n.-14.133, de2021, ecada parterespondará f^fe^cõnsequênçiasdesurSSototal.ou parcial.

7.2^ Em_ caso de impedimento, ordem de paralisação, ou suspensão do .contrato, o oronograma de

mediarte simtTapoSer!r'''“""‘' "''“ circunstâncias
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exrgirtal formalidade; admitindo-sé o uso dé^myrsãgèWelètrónioâ^rkiS fT
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar represeritanté da

devam ser cumpridas dé Imediato. empresa paraãdoçâo dè providências que

goyernodèpien
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7.;5. Após a:assinafijra‘dp Çõntrató;6u instrumentd eqüivaíente, óórgãoípy entidade
representante dá empresâiÇQntràtáda para reunião jnicia], para apresentação do plano de fiscalização,

dás obrigações contratuais, dos rheçánismps de, físcallzação, das

ã còhvocar o

que conterá .infdrrnáções‘,àQèfea^
estratégias para; execução; àò dbjeto, ;do. plánO; conhplementar dê éxecução! da coritratada, quando
houver, dó método-de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

7.6. A Contratada delslgnárá^ fbrfnáliriéríté^d prépõsío da emprèsa, àrites dó iHíció cla prestação dos
serviços, indicândq-hò'instrümén,tb pS;poderéS;eídevere&em Te!açãó à execução dp objeto contratado.

7.7. A CObtratadá" 'dévefá^manter prepòstò da empresa hó locàí da è)<ecução do objeto durante o

período dè vigência contratual; „ ..

7.8. A contratante poderá .recusar, desdè que justificadamente, a indicação ÒU á manutenção do

prepòsto da empresa, hipótese eni que a contratada dèsignará outro parao exercício da atividade.

7.9. Pai^ todas as notas fisçais.a CONTRATADA deverá apresenta.r

7.9.1. Cópia autenticada- dâs folhas dé salário dos empregados envolvidos na execução do objeto
contratado ^ . ’ - . - '

r

7.9.2. Declaração dq rêsponsávél legal pela empresa dando .conta da regular quitação de todos os

direitos sociais trabálHistás dê seus ernpregados;
• •

7.9,3. Cópia dos tenTios de rescísãoóontràtual firmados no pêríòdo e corfêspondentê termo de quitação
das verbas rescisórias è recolhimênto^do Fundo de Garantia por Tempo dê Serviços - FGTS;

7.9.4, etlaraçâe dó^respOnsável legalda. empresa,. contendoMndlcaçâp -dós- empregados que

desenvolveram as atividades préyistas hO objeto do cbritrato por posto de trabalho é perfbdo, integral
ou parcial, de atuaçãoTa mês de apuraçãqrcom indicativo expresso da jornada cumprida erp cada

posto de trabalho e hórárib'de íhtervalo de cada émpregadb

7.9.4.1;; A declaração mencionada no, item anterior acima dèvêrá'trazer, ainda, á qualificação civil e

número da Carteira de Trábalhóe Rrêvidência .Spçial - GTPS deeada um,405 empregados envolvldós,

bem como o motivo.O afastarnento durante o mêsuacpmparihadà.dosi respectivos .çomprovaritès dè

quitações sociais eTfabalhistas.-. - - ■ . . ;

7.9.5. Prova de Règularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a tbdòs

qs tributos federais eà Dívida Ativada União- DAU,

7.9.6. Certificado de:Regularidade do*FGTS;

7.9.7. Certidão Negativa dé-Débitps Trabalhistas;
. j ^ .

I

7.9.8. Prova de .Regülaridade rêlativa a Tributos Estaduais;

7.9.9. Prova de ,Regularidade-reíâtiva a Tributos Municipais;
I ^ ,

7.9.10. GFIP -Guiá;de.ReGolhimenío do FGTS é Informações à. Previdência devidamente autenticada
(Relação de Empregados alocados na prestação dóè serviços);

D Ü governodeplen ^.1
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7.9.11. GPS - Guia da Previdência Social devidamente autenticada (com cópia do CEI);

Fiscalização ' ' • ' • - '•

7.9. A .e)!çecuçâp-do contrato deverá sér at^mpanhada e fiscalizada pelo(s) flscal(is). do contrato

7aa o fiscal dp/con^taiaçòmpanhará a.^epuçãodo .TOntrat6,5àra^ua sejam^umpridãs todas
«rato,:de mpdp^a^.assegurartos-mèlhores resultados para a

7.11. ,0 fisçaLdò .contijato/ànptarámomistóricòVde;ígerenciamehtp-do.cp.n^^^^^ todas as Ocorrências

reacionadasà^ecudodo:contrato,.comá-desçridòdò:pueforheeessário’ para.areguíárizaçâo das
faltas ou dos defeitos observados. ^

, ou■-i i
pelós fespèctiyqs sübstjfútòs

'l;

as

7.n:. fdentificadãpualquermexatldâp pu irregulàridãdé:.b fIsoeFtéphIcò dó:coritrato:emltlrá notificações
paraa cOrreçâb.da exècüçâp'dO:dphtrato, defermihándo.pr^q-pam-acorréçâQ;-: -

7,Í3. Ô fiscal técnico dó'contrato infómiáfá“eÓ;.gèstpf'|q‘cònte^^^
demandar decisão p'u adoção, de medidaê qué.Miltrapassêm

- medidas, necessárias e sanéadórás, séteo; caso

a situação qüé
;sua .competência, para què adote as

;-W»,

7.14. Np caso de opomênclas que possam:1nViãbííizá^^^^ contratOpas dátas áprazadas o
fiscal técnico do contrato'comunicará o fato imeóiãtamepteaó-gestõr:^^^ ""

contrato sob suá fespõrjsábilidadê. corti vistas ãvtÓffípêstiváTènòyação^óó á ptõrrqgáção cóntratuãl.
administiativo do. consto verificaráp mánutençâq.das condições de habilitação da

cOhtráíada, acompanhará: o émpênhò, o págãmentp, ,as :gàrantias, as piosas e ã, formalização de
apos^larnento* é quaisquer documentos^ comprobátórios pertinentes caso

. 'necessáriò *Ti»r ,
A. *v> • •

•fF'

7.17.^ Caso.:ocorra .descumpnfnéhtò dás:robrigaç&es.çòntratuaisko,:fiscal,.a do contrato

atüarâ tempestiváment^ na solqçâpdpprpblemã|fej|OrtandójáQ>pstqódÓ'coritrato;para:que tome as
providências cabivéis, quandp ültfapassar-asuaoòmpêtèripia:'

" .

7.18. Além dO dispostò-acima, à fiscalizaçlo Õoritraítuafób^ècèráMsqéguintes rotinas:

7.18.1. í^oçadas,,^pin|^o. rãspáâerh,- deso;bstmçã^^^^^
. ülfip.ézeieyam^qdecafça^

7.18.3. Pintura dé meip-ppf lavageris dé
7.18.4. Podas-e manutençâópm arbdstòs:; 7 ■

7.18.5. Os fiscajVdeverãçjfealiza^lisçaJização mensal
e Fiscajizaçâò diária da'jéxécução’àós'seiViços.-.

-v' ••

7.18.6. Em caso de, dias chüvpsps, a fi,tàtízação,::pdderáídesig naíipára aCexecuçâO'de ,sei^ em
espaçpspúbljçqãintemoS;-

7.18,6. Verijiqar se .ó|‘ funçiòpáriò§:dá,;êmpfesa/^tãp^^ ijè -ségurançàV
cpnfórm.e normas.exjgidáspèJp-MIriis^^

í-/".

grama;7,

, ruasp

^as.
AVÍ i

êldgradoPróslpúJllcós,
u , > ./

y

i

í T)

Gestor dPOd-Oíi^tp',

processo de acompanhamentos fiscalização
do contratqponteridplpdps oeregistróèfá^^ no históVico deígefenciámento dàóontrato
a-exemp,lpAda ofdém|dé,>perviço^dq’^^registfqpe^ ^

"™;-,òontratuais, eloborândò ■èlatópo com, vistas .á verificaçâp da necessidade dè ádequáç5es'dQ contrato
para fins:de atendimento da finalidade-dápdrTiinistfàçâó.

' ''

S, 1[■
-r -cí-

1
.S.T*-; I - ■c\

t,

V.^

R

/*•
VA*

55=^=^ .®.i| gqyérnodepien



-SECRETARIADE
m ■ ADMINISTRAÇÃO

E FINANÇAS-1

PREFEITURA

25I

7.20. O gestpr^dp contrato ácpmpar1lTarB:os registros rêalizadõs; péíòsyfisoaià dÓ contrato, dé todas as
ocorrências relacionadas-àíexeGuçãõ do cpntrato ® as, medidãs'adòtadas, infofmando„se,for o caso, à
autoridade superior àquelasíque uítrapassarenfa^sua' cOmpêtênçia.

7.21. O gèstor-ío eontrato:âcompanhará’á rnanutençãõ dãs õèd’diçõekí_e
para fins de ernpenhp de despesà;è'pagarr:iento, eianotorá os problérfias queobstem o fluxo normal da
liquidação è dp pagârriehtotoá despesarioTélatóHo de fiscos^eventliais;; ^*-

7.22. Ò gèstor dó^çóntrato" emítirá=:docüménto çõifipfdbatóhò dã‘ avãliáçaoVeilizada pelos fiscais

técnico, âdrhinistratiyp e setonal quanto :aQ: curnpnmento de obrigações assumidas pèlo contratado,

com menção ;aò ‘Séü.déserripehho::nà'éxecuçã6 otonfratuá!, bãseãdòVnós indicadores 'objetivamente
definidos è ãféridos',i e>á'éventuais 'penalidades aplicadas, devendo donstartoo cadastrO' de atesto dé

cumprimento de obrigações; ^

7,23i- O gestor do^ctontratò tomará' providências, para .a; formálizáçáOvdesprocessG administrativo dè

responsabilização pára fins de aplicação de sánçõésra ser cohduzido^pelá comissão; dè que trata ò art.

158, da Lei n® 14.13,3, de 2021', ou.,pelo.agente:ou^pejò setor com competência para tal, conforme o
caso'.

7.24. O géstòr do çpritrátó,=deverá elaborar relatório-final com informaçõesvsobre.-a consecução dos

objetivos, que ^tenham .justificado á ,çóhtfatação" .e .eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimorámento,dás_atiWdâdes'dá!Adminisfra^ . .
7.25. O gestor do .contrato, deverá,enviar à documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos prócediméntos de liqujdáçãb-.e pàgamento.'md valpr dimensionado pela fiscalização
e géstãó nos termos do Contrato.

A‘

8i
'

8.1. - 'As déspesas d.ecprrerites cja presenté cpntrataçâo’correrâo'à conta .de recursos específicos

- consignados nó orçamento dp-MumcIpip dè Piên. ‘

8.2. A contratação será atendida pelá seguinte dotação:

Dotação Secretaria

Secrétariadé plànéjámèntÒ, Obras é Urbanismo04.001.04.121.000í4.2007.3.MQ;39,00,00:'
04.001.1,5.451.0006.2009.3.3:áó^39.õ0.6õ

r

08.0,01.-12.361.0Ód9.2Ò'ÍÒ:3.,3.9d.39.Ò0.0a

08.001.12.365;0GD'9.2022.3.3.90,.39.0p.00

Sècrètaria dé Èdücaçaò {\.

r

11.001.1O;3p1.qO14.20,34:3.3,.9O.39.OO.OO . • Secretaria de Saúde

Á dotação réiátiva áos exercícios; financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária;respectiya,.e liberação dps créditos correspondentes, medianté apostilamento.

8.3.

9

9.1, Para efeitos d,o presénterd medição dos serviços se dafá cónsiderándo a òomprovaçãq de no
mínimo:

I

!

I
T,
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120 mil metros quadrados de roçadas/mês.
130 mil metros quadrados dé varriçâo/rriês.

9-1.2. Comprovados por fotos-e relatório.

9.1.3, Apresentação dè todos ós cpmprõvántes de pagamentos dos direitos dos trabalhadores.

%x

10..1. LOCAL: Conforme, cronograraa de serviços'que serão expedidos pela Secretaria
Planejamentpi Obras e Urbanismo e Secretaria de Educâçâo.
10.2. PRAZO; Contados a partir dá:assinatura.,dd.çontrato até p fim da vigência:

12.1. Õ Presente termo.de refèrência sè^submeté iritegralmentè a bei N® 14.133/2021.

de

lliiTRATO

12,1,0 prazo de vigêncià dp contrato objeto do presente Termo deÍRèferênciá
data de início è término conforme estabelecido ho Termo Còntrátui

será de 12 meses, com

13.1. LOGAIS ONDE FORAM REALIZADAS AS GOTAÇÕES.

a) Antônio; Gilmc r do Prado - CNPJ 08.707.650/0001-83
b) ApRTimpeza e Conservação - CNP3 1Õ.654.95Í/00Ò1-38
c) L. E. -F. Pereira Construções e Serviços LTDA - CNPJ 50;G71.629/0001-09

Elaborado em 05 de fevereiro de 2024.

J Saridrieii if^ãr^cída Ludvinski
ASSESSORIA- DÈ AREA ÍI'
Matrícula ;no 47659Í0

n

\J 1.

J Guilherme Gruz,
ASSÉSSÕ® DEÀREA n ^

MatrÍGÜIa:4765246

L// Claudemir3os^ de;Âiídfádê
Secretáriq^pnicípaí dépianefamento, Õbras.e Urbanismo

Decreto noí228/2023I

.governodepien
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íHcé dé Fragoso

>:.Sécrétaria • Municipal id^íEdiJea^o,;; ;•
^Decreto n® 07)icíil" " ' "

1
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2 8
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Objeto: Dispensa emergencial para contratação de serviços Contratação de serviços de limpezá e
conservação nas áreas públicas

INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a prirrieira etapa da efse de planejamento e apresenta os

devidos estudos para ácontratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especifícada.

O. objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor

solução para supri-la,, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a

Administração Pública.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
I

Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o problenia a ser

resolvido sob a perspJctiva do interesse público. (Art 7®, inciso 1 da IN 40/2020 e inciso Ido § 1“

do art 18 do PL 4253/2020);

A contratação dos serví|Çps na modalidade de dispensa emergencial se caracteriza tendo em vista

que a empresa contratada para esta finalidade não cumpriu as exigências previstas na legislação

no que se diz respeito a apresentação das certidões de regularidade fiscal, impossibilitando a

renovação contratual, álém disso o processo para contratação na forma Pregão, ainda está em

processo de elaboração. Considerando que se tráta de sèrviços éssenciais para a conservação e
valorização dá cidade, fnantêndo-â limpa e èm perfeitas condições,, com o intuito de contribuir para
0 desérivoivimento sustentável, além de proporcionar uma cidade atrativa e aconchegante para

todos os municipes e visitantes. Ademais, visa contribuir para a preservação e higienização dós
espaços públicos, evitando assim a proliferação de animais peçonhentos e demais seres

indesejados como roedores, aranhas, cobras além de insetos transmissores do vírus da dengue,

Zika e Chikungúnya que possam comprometer a saúde pública da população. Sendo assim, torna-

se de suma importância a contratação, visto que o município não dispõe em seu quadro mão de

obra técnica capacitada para atender a esses serviços.

2 - REQUISITOS DA [CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Descrição dos rèquisitos necessários e suficientes à escolha da solução,

prevendo critérios e praticas de sustentabilidade (Art. 7®, inciso 11 da IN 40/2020 e Jnciso III do § 1"

do art. 18 do PL 4253/2020).

I
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Piên/PR, 02 de Fevereiro de 2024

Empresa: ANTONIO GILMAR DO PRAnn
E-mail: gílmarDradQ97.^tf7)nmfli[
Fone: 41 99873-2Q:^q

ÇNPJl08,^:650/0001-83
com Contato: GILMAR

Fax:

ITEWl ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANT

DADE

VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL
DE

MEDIDA

Equipe 1 - Prestação de serviço de
^ecução de Umpeza e Conservação de
áreas públicas, contendo 5 funcionários.
Equipe 2 - Prestação de serviço de
execução dè Limpeza e Conservação de
Escolas Municipais, Unidades de Saúde,
pontos de ônibus, e entorno de quadras
cobertàs, contendo 2 funcionários.

Equipe 3 - prestação de serviço de
execução dé Limpeza e Conservação do
Parque Municipal de Eventos, contendo
01-funcionário.

Equipe 4 - Prestação de serviço de
execução de limpeza e Conservação de
novas pavimentações e demais áreas

conforme necessidade da Administração
^ública do Município, contendo 2
Ajncíonários;

Resumo dos serviços:

1.1 - Roçadas, capinação, raspagem,
desobstrução de boca de lobo, corte de
grama;

1.2 - Umpeza e. varrição de caladas,
ruas e sarjetas,

1.3 — Pintura de mêio-fio, lavagens de
ruãs e logradouros públicos;

1.4 - Podas e manutenção em arbustos;

1

Mês 12 44.500,00

OBS: À cotação dev^á confer

Validade do orçámento: 60 dias.

0 carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento
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2“ ALTERAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO

IWIVIDUAL NIRE: 41106110776

CNPJ: 08.707.650/0001-83

ANTONIÒ GILMAR DO PRADO

ANTONIO GILMAR DO PRADO, Brasileiro, casado em comunhão parcial de bens, natural da

cidade dê Pitanga - PR, nascido em 12/05/Í967, RG n® 21/R-2D11.5I2 SESP-SC e CPF n”

850.015.209-59,, residente e domiciliado na Avenida Brasil, n® 171, aptOj Bairro centro, Piên -
JiO GILMARPR., CEP 83.860-000,'Empresário indiiddual, sob ò nOme emi

DO PRADO, coiíi sede à Av. Brasil, n® 171, apto, Bairro centro, Piên - PR., CEP 83.860-000.,

inscrito na Junta Gòmercial do Paraná sob o NIRE 41106110776 ^ 23/02/20Õ7, CNPJ/MF sob o
número 0.8.707.650/0001-83; R^olve;

Cláusula Primeira - A empresa terá como objeto social as atividades de serviços de pintura de
edifícios, serviço de róçagem de terreno;

Cláusula Segunda - Das Disposições Finais; Ficam inalteradas as demais cláusulas que nãõ

colidem com as disposiçbès do presente díspósitivo,

Cláusula Terceira - Do Foro: Fica eleito o íbro da Comarca de' Rio Negro - Estado do Paraná,

para o exercício e o curapriihOTto dos direitos e obrigações resultantes deste atò.
I
I

E, por estar assim ajustado, o empresário assina, opresente instrumento.

Piên/PR,, 24 de novembro de 2022.

ANTONIO GIL

Empresário

DOPRADO

1
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TERMO DE AUTENTICIDADE

I

Eu, BRUNA DREVECK FRAGOSO SIMÕES, com inscrição ativa no CRC/PR, sob o n® 072070/0^5, inscrito no

CPF n* 05901641981, DECLARO, sob as.penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis,

que este documento é autêntico'e condiz.com o original.

CPF N” do Registro Nome

05901641981 072070/0-5 BRUNA DREVECK FRAGOSO SIMÕES

(

I

i

CERTIFICO O REGISTRO EM 28/11/2022 08:57 SOB K* 20228035490.

PROTOCOLO: 228035490 DE 24/11/2022.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12215289329. CHPJ DA SEDE: 08707650000183 .

KIRE: 41106110776. COM EFEITOS DO REGISTRO EH: 24/11/2022.
AHTOiriO GILMAR DO PRADO

JUCEPAR
...» SEBASTIAO MOTA

SECRETÃRIO-GBRAL

WWW.enpreea facil.px.gov.br

* validade desre docunientb, se impresso, fica sujeito ã comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.

I informando seus respectivos códigos de verificacao.



Página 1 de 1

33
PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ANTONIO GILMAR DO PRADO (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 08.707.650/0001-83

Certidão n®: 9095644/2024

Expedição: 08/02/2024, às 09:59:15
Validade': 06/08/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

que ANTONIO GILMAR DO PRADO (MATRIZ E FILIAIS),
08.707.650/0001-83, NÃO CONSTA como

Certifica-se

inscrito(a) no CNPJ sob o n°

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas,
Certidão emitida com base nos arts, 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de .21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhi.stas, inclusive no concernente aos

recolhimentos' previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou 'a recolhimentos determinados em lei.; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidao e sugeatúes: cndtStst.jus.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretária da Receita Federai do Brasil
Procuradorla-Gerai da Fazenda Nacionai

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
I ATIVADA UNIÃO

Nome: ANTONIO GILMAR DO PRADO

CNPJ: 08.707.650/0001-83

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e Inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal ào Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradorla-Gerai da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991'.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.goVibr>.
I

Certidão emitida gratuil:amente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:56:56 do dia 08/02/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 06/08/2024. i
Código de controle da certidão: E2AF.5112.AEFA.1D7G

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná
35

Certidão Negativa
Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N® 032825734-71

de

I

Certidão fornecida para ò CNPJ/MF:
Nome; ANTONIO GILNIARI DO PRADO

Estabelecimento baixado ou paralisado no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR

08.707.650/0001-83

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham !a ser apurados, certificarhos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data. '

Obs,: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 07/06/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gav.bi

I
I

Pàgina 1 óel

Emitido via Internet Pública (08/02/2024 09:57:41)

I
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C«ntro,Pfêfi-PR
85.S«C>-000

Í41J3632-11S6
PREFEITU'RÍA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.208/2024

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL

COBRAR DÉBITOS, CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO

REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.
IMPORTANTE:

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE A

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

NEGATIVA N“: 208/2024

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: ANTONIO GILMAR DO PRADO - ME

Inscrição Municipal n® 3684CNPJ n“

08.707.650/0001-83

PROTOCOLO

ENDEREÇO

AVENIDA BRASIL, 171 - APTO - CENTRO CEP: 83860000 Piên - PR

CNAE/ATIVIDADES

Serviços de pintura de edifícios em geral, Serviço de preparação de teirenp, cultivo e colheita

Documento emitido em: Piên, 08 de Fevereiro de 2024 por « Equiplano Público Web ».

Certidão válida até 09/03/2024, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

Ghavepara validação: 4HHJ5UFFH5J4XMHQ2RP.
j

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada através do endereço eletrônico:

https://pienpr.equiplano.com.br:7355/contribuihte/#/stniCertidao/validacaoCértidao
i

A presente certidão foi emitida pelo site https://www.pieii.pr.g ov.br/, através do' sistema informatizado da

j
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CAIXA ECONÒMICÁ FEDERAL

Certifícado de Regularidade
do FGTS - GRF

I

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

08.707.650/0001-83
I

ANTONIO GILMAR DO PRADO
I

í AV BRASIL 171 / CENTRO / PIEN / PR / 83860-000

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que ihe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acinja identificada encontra-se em situação reguiar perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Sérvico - FGTS.

O presente ,Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:02/02/2024 a 02/03/2024
I

Certificação Número: 2024020218433846754950

Informação obtida eiti 08/02/2024 09:56:39

A, utiiização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br
■\-

I

I



PREFEITURA 3VIUMGEPAL DE PIÊN
Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo
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Piên/PR, 06 çie fevereiro de 2024

COTAÇÃO

Empresa: LEHF Péreíra Construções e Serviços Lida
Ermaíl: flow arcondicíonadòeservícos@hotmail.r.nm

CNPJ: 50.071.629/QQQ1-09

Contato: Fagner
Fax:Fone: 41^99997-3711

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE quanh-

DADE

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTALDE

ITEM MEDIDA

Eqüipe 1 - pre^^o de serviço de execução da
Limpeza e Conservação de áreas públicas, contendo
5 funcionários.;

Equipe 2 - Pre^ção de'serviço de execuçãp de
Limpeza e Conservação de Escolas Municipais,
Unidades de Saúde, pontos de ônibus é entdriio dé
quadras cobertas, contendo 2 funcionários.

3 - Pre^ção de serviço de execução de
Limpeza e Còn^rvaçãp- do Parque Municipal dè
Eventos, conterldò-Ol.funcionário..
Equipe 4 - Prestação de serviço' de execução, de
limpeza e Conservação dé novas paylmentaçõése
demais áreas cpnfórrne .necessidade da
Administração Pública do Município, contendo 2
funcionários;

Resumo dos serjviços:
1.1 - Roçadas, capinação, raspagem, desobstrução
de boca de lobo', corte de grama;

1.2- Limpeza'6 varrição de calçadas, ruas e sarjetas,

1.3 - Pintura de meio-fio, lavagens de ruás e
logradouros públicos;

1.4 - Podas e manutenção em arbustos;

A

/

12Mês 58.665.26 703.983.10

OBSr A cotação deverá conter o carimbo .da empresa

Validade dò orçamento: 60 dias.

e assinatura do responsável pel6 orçaíoeáto*

CONSTRUGOES E LUIZ EDUARDO i’AainsdodeformadlglàlpofUJlZ
FERREIRA AEtSÜAfiDOFERREIRA'

. />£H£lRA;iai190M966
PEREIRA:12119063966 O9dM:2024,oio7 09:4731 ^oo'

m

Luiz Eduardo Ferreira Pereira
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Voltar Imprimir

CAf^A
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

I

Certificado de Regularidade
doFGTS-CRF

I

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

50.071.629/0001-09

L H F UTRABO LTDA

RUA FRANCISCO CALUDINO DOS SANTOS 453 / IGUAÇU / FAZENDA RIO

GRANDE / PR / 83833-072

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acirna identificada encontra-se em situação regular perante ,o
Fundp de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente -Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:23/01/2024 a 21/02/2024

Certificação’Número: 2024012321345628518130

Informação obtida em 08/02/2024 10:04:47

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná
41

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 032825831-55

50.071.629/0001-09Certidão fornecida para o CNPJ/MF:
Nome: L. E. F. PEREIRA CONSTRUCOES E SERVIÇOS LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.; Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária è hão tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 07/06/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via internet

www.fazenda.pr.govJ3r

Página 1 dei

BmHido via Internet Pública (08/02/202410:05:30)
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PREEEITÜRA MUNICIPAL DE PIÊN
SecretariaMiiniçipal de Plànej^eato, Õbrãs e Erbanismo

de 2024Piên/PR, de

42

CNPJ^1.06549510001.38

Contato: 4'1 991632189
Empresa: ADR limpeíza ê dohséfvaçâQ.'
.E^mãil: ádrhídrovacuQ@hotmáíl.cohi. -
/Fòne:41 .■3632-2308 ■

VALOR

TOTAL

VALOR

UNITÁRIO
QUiÇiNTl

.Badè
UNIDADE

ITEM
DE;

MEDIDA

■Equipe, lÍ-‘Prestá^ò de,iseiviço 'dè-..",
éx^uçãpd.e:y*tip^ldcinsérv?çãp:dè^
ápras:púâ!ças>Jtínténdo'5.
-Eqúiirè Rrestá^d .de/sèiyiçode
'©cèGü^pde-Uimp^-e Qjhservaçãòjde '
EsèoIàs;Muniài^iSr Unidãfe de Saúde, ,
pontos de ônibiiste éntoiriqde .quadras
cobertas, :çò'ntendp''2:fú'naon^
EqÚipe3^^>rèsfe^P;dé:S^*çode
^eõj.^o de ümp^ é'Cohsep/a^9 ,dò, •
fórqúe MühídpàirdèCvéntò^
®fün'üpnanb' ^ " ' ’
EquipS^^ Pr^^Ò^de:se^ço de:
execução dellmp^ e C^nsérya^d.de
^o^ras.pavimentãções 'è demais ’,

GdnfÒrmèdec€bidadedarAdmiíii|bra^o,i
■públiça.dõ.MunIdpio, contendo^! V-
.fúncígnáriqs; '

Resúmó dos serviços:

11 f■Rb^das,-.,epinaçãòlráspage§^^^^
■d^pbs;frú^o déjbòtra dê
.àraítia;;";: .

■ ;l4ir-li,dipe2ã,;e va.rii^a.d^qi^d^^ ■;
; rüãse

1.3 - PihtüÍB d.a meiÇhfioi,!a^^^
' /ípãs ejôgradoú^jpúbltó; - b -

Í.4S^Pçdãs;,e;rnà'nutènçãp^ènv^à^

600.000,0050.000.001
• ^ !

12Mês.•
, I, i

I

«!■

W ■

QBS:'A)^iaça^

VãlidaGjézÇÍpJ.pr^mentò:.-^ _ ■/V

,í •

',>^t l-

I



I

I

43
I

7|:

Claudernir José de Andrade

Secretário M. de PIanejamento;^Obras e Urbanisnlo
Decreto h° 228/2023

I

Q

^arice de Fátima Fragoso
Secretária M. de Educação

Decreto n° Ó7/2021

rD

pafec ida de Almeida óro sskopf
Secretária M. de Saúde

yaraA

I

I

I

I

I
I

8



MINISTÉRIO DA FAZENDA
SecretaHa da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

44

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ÁTIVA DA UNIÃO

Nome: ADR TRANSPORTES, LIMPEZA E CONSERVACAO LTDA
CNPJ: 10.654.951/0001-38

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do süjeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não Vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Está certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as. contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfbigov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:03:33 do dia 08/02/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 06/08/2024.Í
Código de controle da certidão: 2E0D.D26F.C64E.8C2C
Qualquer rasura ou errienda invalidará èste documento.

I
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CAIXA EGONÔRilCA FEDERAL

I

Certificado de Regularidade
do FGTS-GRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

10.654.951/0001-38

ADR LIMPEZA E CONSERVACAO LTDA

AV CAIOBA 4Õ0 / TRIGOLANDIA / PIEN / PR / 83860-000
I

A Caixa EGonômica Federal, no uso da atribuição que ihe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa aeirha identificada encontra-se em situação reguiar perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente jCertificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Vaiidade:07/02/2024 a 07/03/2024

Certificação! Número: 2024020719523970433500

Informação Obtida em 08/02/2024 10:03:10

A utiiização | deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixaJgov.br
■j
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PIEN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N° 2314/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS 47

1)OBJETO: Contratação de serviços de limpeza e conservação urbana.

2) MODALIDADE: Dispensa

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 534.000,00 (quinhentos e trinta e quatro mil reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024.

DOTAÇAO ORÇAMENTARIA

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.00.00

04.001.15.451.0006.2009.3.3.90.39.00.00

SECRETARIA

Planejamento, Obras e Urbanismo

Educação
08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.39.00.00

08.001.12.365.0009.2022.3.3.90.39.00.00

Saúde
11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.39.00.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

Saldo Atualizado em

( ) Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
Ç>!^ecessita suplementação.

/ / às hrs R$

José Lul Barros

R 049922/0-8

cuia 35076-1

Contador

W / -02 /

8) RECURSOS FINANCEIROS:

( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade.
( ) Não há previsão recursos financeiros.
(/) Necessita suplementação.

9) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

Silvana Teixeira Jung

SecretáriêKMtífiicipal de Administração e Finanças
Decreto 229/2023

01
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000PIEN PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA (41)3632-1136PIEN

Protocolo: 2314/2024

Assunto: "Contratação de serviços de limpeza e conservação urbana".

Modalidade: Dispensa de licitação - emergencial
Requerente: Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo

49

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de

processo para " Contratação de serviços de Hmpeza e conservação urbana

A justificativa apresentada pela secretaria solicitante em resumo é de que: "[...] a

empresa contratada para esta finalidade não cumpriu as exigências previstas na legislação no

que se diz respeito a apresentação das certidões de regularidade fiscal, impossibilitando a

renovação contratual, além disso o processo para contratação na forma pregão, ainda está em

processo de elaboração. Considerando que se trata de serviços essenciais para a

conservação e vaiorizaçâo da cidade, {grifo nosso)

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal, estudo técnico

preliminar, termo de referência, cotações de fornecedores habilitados, consulta de regularidade

fiscal e trabalhista, aviso de dispensa de licitação publicado no site oficiai do município, mapa

comparativo de preços e tabela indicativa da melhor proposta, informações orçamentárias e

financeiras, e despacho da Comissão Permanente de Licitações.

II - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que

a lei poderá estabelecer exceções à regra gerai, com a expressão "ressalvados os casos

especificados na legislação".

E sabido que, no Direito Administrativo brasileiro, a regra é a obrigatoriedade de licitação,

tanto para aquisição de bens, como para que haja prestação de serviço para a Administração,

tendo como fundamento legal o art. 37, XXI, da Constituição Federal. Ocorre, entretanto, que o

mandamento legal comporta as exceções da dispensa e da inexigibilídade da licitação.

De acordo com Lei n® 14.133/21, a licitação poderá ser dispensada (ou dispensável) nas

hipóteses do art. 75, sendo que, em todos os casos, mesmo que exista a viabilidade de

competição, o que torna a licitação possível, contudo, por comando normativo expresso, dada a

natureza da contratação, o procedimento licitatório estaria dispensado.

Iniciaimente, destaca-se que a natureza do processo licitatório é, ordinariamente, o

atendimento de demanda pública, em apreço à livre concorrência e à captação de preço justo e

mais vantajoso à administração, elementos colhidos no espírito da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos.

@ f1 governodepien
www.pieri.pr.gov.br
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Ressalta-se que, na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatórlo e não

os princípios constitucionais especialmente os inerentes a Administração Pública (art. 37 da CF)

bem como a legalidade do processo administrativo, logo, o administrador está obrigado a seguir

um procedimento administrativo determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a

prevalência dos princípios constitucionais da Administração pública.

Neste sentido, é de considerar que a demanda apresentada foi justificada pela Secretaria

Municipal, em razão da necessidade de limpeza e conservação urbana, evitando assim

proliferação de pragas e doenças em decorrência da não realização deste serviço público, fato

este que enseja a emergência, e, que justifica a contratação excepcional conforme disposto na

Lei no 14.133/21.

Além disso, o objeto deste processo se amolda ao inciso VIII do art. 75 da Lei no

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

5 0

14.133/21:

Art. 75. É dispensável a licitação:
(...)
VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada

urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer

a continuidade dos serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras,

serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para

aquisição dos bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e

para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1
(um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, vedadas a

prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de empresa já contratada com

base no disposto neste inciso;

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os

documentos minimamente necessários para a instrução do processo de contratação direta, como

também nuances que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa para a

administração:

Art. 72. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e

de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,

análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23

desta

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
requisitos

IV • demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação
mínima

Lei;

exigidos;dos

assumido;sera

necessária;
contratado;escolha dodaVI razao

dejustificativaVII preço;

competente.autoridadeautorização
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

daVIII

Vale salientar que deve restar demonstrado no processo administrativo a impossibiiidade

de esperar o tempo necessário para a reaiização do procedimento iicitatório regular, em face do

risco de prejuízo ou comprometimento da segurança de pessoas e de bens públicos ou

particulares, como também compor o processo a devida justificativa da escolha do fornecedor e

© governodepien
www.pien.pr.gov.br
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análise do preço pactuado, conforme prescreve o entendimento do Tribunal de Contas da União

(Acórdão 1130/2019/Primeira Câmara).

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, documentos de

habilitação jurídica fornecidos pela área de licitações e contratos e justificativa da necessidade de

contratação.

51

Registra-se, igualmente, que a análise do preço da contratação foi realizada pela

Comissão de Licitação e pela secretaria requerente, quanto aos parâmetros do valor de mercado,

em atenção aos orçamentos que seguem no processo de dispensa de licitação, objetivando

atender aos princípios da legalidade, economicidade e celeridade, realizando a presente

contratação, com vistas a cumprir o disposto no art. 5°, da Lei n® 14.133/21.

No que se refere, ao disposto no § 3*^ do art. 75, da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, segue nos autos o Aviso de Dispensa de Licitação, publicado no site oficial do

Município pelo período de três dias, a fim de promover a publicidade dos atos da administração

pública e obter o maior número de propostas adicionais de eventuais interessados. Neste sentido,

foi certificado pela Presidente da Comissão de Licitações, que não foram apresentadas novas

proposta para o objeto.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação ou contratação direta depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes

de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o

respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade

orçamentária e financeira, porém pendente de suplementação, atestada pelo setor da

contabilidade.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade

de observar a lei orçamentária nos procedimentos lícitatórios para que as contratações a serem

realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em

subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária
e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com
a lei de diretrizes orçamentárias.

(Vide ADI 6357)

doisvigor e nos

Neste sentido, verifica-se a presença de informações orçamentárias/financeiras prestadas

pela Secretaria de Administração e Finanças, atestando a existência de recursos e a necessidade

de suplementação.

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o gestor

vier a contratar díretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente pelo dano causado ao

erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

® n governodepien
www.pien.pr.gov.br
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Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art.

337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável

poderão responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses

previstas em lei:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, evidencia-se, que a dispensa de licitação não implica em total abandono de

princípios que regem as contratações públicas, em especial a impessoalidade e a vantajosidade

da proposta, que deve ser obtida dentro do universo de fornecedores que estejam devidamente

habilitados para fornecimento do produto, neste caso, vemos que houve a busca/pesquisa de

preços, sendo a mesma considerada como suficiente.

PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA

PREFEITURA
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III - Recomendações

Atente-se para o fato de que a contratação fica condicionada a supiementação

orçamentaria e financeira.

IV- Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos

no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, seguida a recomendação do item

III, opinamos favoravelmente pela legalidade da contratação direta excepcionalmente para

atender a aquisição do serviço a que se destina, em razão da emergência, com base no permissivo

legal expresso no inciso VIII, do art. 75 da Lei n° 14.133/21, observada a proposta mais vantajosa

à Administração.

Ressalte-se, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do

pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o presente

opinativo se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento.

S.M.J. É 0 parecer.

/

Piên, 08 de fevereiro de 2024.

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

Naiany Caroirae de Araújo
ProturadoroJjifídica
OAB/PR 111.206

© H governodepien
www.pien.pr.gov.br
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PROTOCOLO N" 2314/2024

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 003/2024

Dispensa de Licitação, na forma do Art. 75°, Inciso VMI da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Dispensa emergencial para Contratação de serviços de limpeza e conservação nas

áreas públicas.

CONTRATADA: ANTÔNIO GILMAR DO PRADO - ME

CNPJ: 08.707.650/0001-83

VALOR: R$ 534.000,00 (quinhentos e trinta e quatro mil reais) valor mensal de R$ 44.500,00
(quarenta e quatro mil e quinhentos reais)

Dotação Orçamentária:

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIASECRETARIA

Planejamento, Obras e Urbanismo 04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.00.00

04.001.15.451.0006.2009.3.3.90.39.00.00

Educação 08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.39.00.00

08.001.12.365.0009.2022.3.3.90.39.00.00

Saúde
11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.39.00.00

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 08 de fevereiro de 2024.

Maicon Grósskopf

Prefeito Municipal
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CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 003/2024

i

PROTOCOLO: 2314/2024
(

Objeto Dispensa emergencial para Contratação de serviços de limpeza e conservação

nãs áreas públicas. i
I

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

A

CONTRATADA: ANTONIO GILMAR DO PRADO - ME

' CNPJ:. 08707.650/0001-83
VALOR: R$ 534.000,00 (quinhentos e trinta e quatro mil reais) valor mensal de R$
44.500,00 (quarenta e quatro mil e quinhentos reais)

PERÍODO: 12 meses

AUTORIZAÇÃO: 08/02/2024
I

I

j

I

i



ANO Xlll 1 N° 2958Paraná, 09 de Fevereiro de 2024 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná •

CONTRATANTE; PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: ANTÔNIO GILMAR DO PRADO - ME
CNPJ; 08.707.650/0001-83

V.ALOR: RS 534.000,00 (quinhentos e trinta e quatro mil reais) valor

mensal de 44.500,00 (quarenta e quatro mil e quinhentos reais)

PERÍODO: 12 meses

Objeto Aquisição de implante anticoncepcional_ IMPLANON,
através de licitação compartilhada com consórcio Metropolitano de

Saúde do Paraná_ COMESP (Consorcio Metropolitano de Serviços do

Paraná) conforme solicitação da secretaria de Saúde.

CONTR.4TANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

55CONTRATADA: GENESIO A MENDES E CIA LTDA
CNPJ: 82.873.068/0007-35

VALOR: RS 33.740,00 (trinta e três mil setecentos e quarenta reais)

AUTORIZAÇÃO; 08/02/2024
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código ldentiflcador:A422F942AUTORIZAÇÃO: 07/02/2024

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntificador:2E0789DA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N' 058, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2024

DECRETO N* 058, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2024SECRETARIA DE ADMINTSTR.AÇÂO E FINANÇAS
EDITAL 04/2024 - CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO

ALTERA O CAPUT DO ARTIGO 8°, E SEUS

PARÁGRAFOS V E 2° DO DECRETO N." 314, DE
22 DE DEZEMBRO DE 2023.

TESTE SELETIVO N' 01/2023

PR.\ZO DETERMINADO - Lei n® 965/2007 e Lei 1198/2014 O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei Orgânica

Municipal.EDITAL 04/2024 - CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO DECRETA:

Art. r Fica alterado o caput do artigo 8° e parágrafos 1® e 2° do

Decreto n° 314, de 22 de dezembro de 2023, que passa a vigorar com

a seguinte redação:

Arí. 8” No processo licitatório para aquisição de bens e contratação

de serviços em geral, excluídos as contratações de obras e serviços de

engenharia, a pesquisa de preços será realizada mediante a utilização

dos seguintes parâmetros adotados de forma combinada ou não:

§ 1" Deverão ser apresentados, preferencialmente de forma

combinada, o cumprimento de 02 (dois) dos parâmetros previstos nos

incisos deste artigo.

§ 2° Excepcionalmente, mediante justiifcativa autoridade
instauradora do procedimento, o Secretário Municipal, em especial

pela lemporalidade de respostas dos fornecedores, será admitido a

pesquisa com menos de três preços ou fornecedores.

Art. 2“ Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica

Municipal, considerando o resultado do Teste Seletivo 001/2023 -

Edital n° 001/2023, homologado pelo Edital 08/2023, de 28 de abril de

2023.

RESOLVE;

Convocar o candidato (a) a seguir relacionado para comparecer na

Área Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do

Paraná, situada na Rua Amazonas, n® 373 - Centro - Piên/PR, a partir
do dia 09 dc fevereiro de 2024, no horário das 08:00 as 12:00 e das

13:00 as 17:00 para apresentação de documentos e para realização da

avaliação médica pré-admissional;

Cargo: Professor temporário segunda chamada

Notnr do CandidatoClmsiriciirio

Angela Teiicifa da Rocha ütosskopl18°

Flàvia Raquel Stahelin Cchaloupeck19“ Piên/PR, 08 de fevereiro de 2024.
[.eda Sebasliana de Oliveira20“

Rafaela Aparecida Monorio Serin21*

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, em 08 de fevereiro de

2024.
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código ldenliricador:003528I2
MAKON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHr\L DE SÃO BENTOSILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA N. 2903/2024

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:D51ADDC0

PORTARIA N®. 2.903/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 003/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N® 003/2024

O Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, no

uso de suas atribuições legais.

RESOLVE

Art. 1“ - EXONERAR a pedido, a partir de 07 de fevereiro de 2024,

servidor público municipal, JEAN PAULO PETTENON,
matricula funcional n° 579-1, ocupante do Cargo em Comissão de

Diretor do Departamento de Saúde, Símbolo CC-04. do Quadro de

Cargos em Comissão deste Executivo Municipal, nomeado através da

Portaria de n® 2.874 de 01 de novembro de 2023.

o

PROTOCOLO: 2314/2024

Objeto Dispensa emergencial para Contratação de serviços de

limpeza e conservação nas áreas públicas.

37?diarionninicipal.com.br/ainD
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CONTRATO NO 002/2024 j
REFERENTE A DISPENSA N» 003/2024

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A

EMPRESA ANTONIO GILMAR DO PRADO.

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que entre si celèbrarti, de um lado o

MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito np GNPJ sob n^ 76.002,666/0001-
40, com sede^à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON

GROSSKOPF, portador da Cl n° 1ÚÜ94176-7, inscrito no CPF/MF sob o nP 080.278.589-17, residente e

domiciliado nesta cidade^ assístido^ pela Procuradora Jurídica Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n®
111.206/PR e em conjunto com o Secretário Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo Srí Claudemir

José dé Andrade, inscritoj no CPF sob n^ 633.107.329^91, doravante denominado simplesmente

CONTRATANTE, e de outro a empresa ANTONIO GILMAR DÒ PRADO, inscrita no CNPJ sob n.o

08.707.650/0001-83,, estabelécida na Av. Brasil, n® 171, Centro, em Piên/PR,, Cep: 83860-000, Fone (41)

99873-2939, neste ato representado pelo, Sr. Antônio Gilmar do Prado, inscrito no CPF sob n°. 850.015.209-

,59, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato, nos termos

do artigo 89' e seguintes da' Lei Federal 14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas

vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação, decorrente da DISPENSA DÉ LICITAÇÃO
003/2024 devidamente homologada pêlo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir,

definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as partes:

i , . _ .
DO OBJETO E SEUS ELEMEI)dTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lei 14.133/2021)

Cláusula primeira: O presente contrato tem por objeto,a Contratação de serviços dé íimpeza e conservação nas

áreas púbiiças conforme condjções e exigências estabelecidas neste instrumento, o qual faz parte integrante

deste contrato, bem como, demais disposições reguladoras a Lei n® 14.133/2021.
i

Parágrafo Pfimetrò: O Serviço adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertado pela empresa classificada no certame, conforme tabela abaixo:

VALOR

MENSAL

VALOR TOTAL
ESPECIFICAÇÃOITEM QTDE UNID.

Equipe 1 - Prestação de serviço de execução
de Limpeza e Conservação de áreas, públicas,
contendo 5 funcionários.

Equipe 2 - Prestação de serviço de execução
de Lirtipeza e Conservação de Escolas
Municipais, Unidades de Saúde, pontos de
ônibus, e entorno de quadras cobertas,
contendo 2 funcionários.

Equipé 3 - Prestação dé serviço de execução
de Limpeza e Conservação do Parque
Municipal de Eventos, contendo 01
funcionário. \

Equipe 4 - Prestação de serviço de execução
de limpeza e Conservação de novas
pavimentações e demais áreas conforme
necessidade da Administração Pública do
Município, contendo 2 funcionários;

1 Mês12 R$ 44.500,00 R$ 534.000,00
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Resumo dos serviços;!
1.1 - Roçadas, capináção, raspagem,
desobstrução de boca de lobo, corte de

grama; |
1.2 " Limpeza e varrição de calçadas, ruas e

sarjetas, |
1.3 - Pintura de melpl-fio, lavagens de ruas e
logradouros públicos; f
1.4 - Podas e manutenção em arbustos;

I

Parágrafo Segundo: Integra e coimpleta o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços
e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para

todos os fins de direito, obrigando as partes em todos òs seus termos, as condições expressas no Termo de
Referência da Dispensa de licitaçao n.o 003/2024 e suas documentações complementares, anexos a este
Contrato e devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os
mesmos considerados suficientes pára, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir

sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir

todas as exigências presentes nos termos retro mencionados.
I

j

Parágrafo Terceiro: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a cessão de

direitos sobre o item objeto desta Dispensa ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)
' ' Í1 A entrega é o recebimento do(s) objeto(s) do presente contrato será efetuada em

conformidade com as cláusulas dispostas no termo de referência.

Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos dé todos os,

equipamentos e materiais necessár||os para a elaboração e execução do objeto. Todos os produtos/serviços e
seus quantitativos deverão obedecer às especificações do termo de referência da DISPENSA 003/2024.

Parágrafo Segundo: Os produtos/serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou
posterior verificação, conforme o 'caso, da, compatibilidade com as éspécificações pactuadas, envolvendo a
qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que será
realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Solicitante, observado o prazo de até 2

(dois) dias úteis de sua entrega, conforme especificado no termo de referência.

DA FISCALIZAÇÃO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

SÉIáüSüIáfTéfeéíjtá: Fica designado como fiscal do contrato o servidor Guilherme Cruz - Assessor de Área II -

Matrícula 4765249 e Sandrieli Apare'cida Ludvinski (suplente) - Assessor de Área II - Matrícula 4765920.
i

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este Item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidadé da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 140 da Lei n^ Í4133/21. !

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando diá> mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

PO PRAZO DE VIGÊNeiAiE CONDlCQES DE PRORROGAÇÃO
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Cláusula Quarta; 0 presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA se compromete a fornecer os produtos/serviços durante o prazo da

vigência do Contrato;

Parágrafo Segundo: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo
fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Terceiro: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do
parágrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a
adiantar os pagamentos.

Parágrafo Quarto: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldes
do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente
de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente será efetuado quando o recurso
financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do

contrato.

DO PREÇO E DAS CONDIÇOES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

Cláusula Quintaí O valor mensal da contratação é de R$ 44.500,00 (quarenta e quatro mil e quinhentos reais),
perfazendo o valor total de R$ 534.000,00 (quinhentos e trinta e quatro mil reais) no qual se inclui todos os

tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados
da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de
pagamento será contado a partir da(s) corre5pondente(s) regularização(ões).

Parágrafo Quarto; Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor
da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quinto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdendários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Sexto: Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em iegislação em vigor
conforme Instrução Normativa no 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

DO REAJUSTE

Cláusula Sexta: Os preços ínicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da '

data de assinatura do presente termo contratual,

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os pn ;os
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iniciais serão reajustados, mediante |a aplicação, pelo contratante, dp índice INPC (jndice Nacional de Preços ao

Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do últirno reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante

pagará ao contratado a importâhciã calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitlvo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, 0(5) índice(s) utilizado(s) para reajuste seráCão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso oCs) índ ce(s) estabélecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extintoCs) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utillzado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, ò(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço^do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).

As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelos

códigos:

DOTACAO ORÇAMENTARIASECRETARIA

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.00.00

04.001.15.451.0006.2009.3.3.90.39.00.00Planejamento, Obras e Urbanismo

08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.39.00.00
08.001.12.365.0009.2022.3.3.90.39.00.00Educação

11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.39.00.00Saúde

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Constitui direitos de O' MUNICÍPIO receber 0 objeto deste contrato nas condições avençadas e

da CONTRATADA perceber 0 valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste, contrato e em^seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do.

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) Efetuar os serviços nas condições, no(s) prazó(s) e no(s) iocal(is) indicados pela Secretaria/Órgão solidtanté,
em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da proposta, acompanhado da respectiva
nota fiscal constando detalhadamente 0 preço, as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e

prazo de garantia; i ' .
b) Submeter prevlamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento coiigenere

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990); .

d) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e^qualquer
dano causado à Administração iou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 0

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, 0 valor correspondente aos danos sofridos;

e) O dever previsto nos subitens "c" e "d" implica na obrigação de, a critério da Admjnlstração, substituir, reparar.
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corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, o produto com avarias
ou defeitos;

f) Atender prontamente a quaisquer determinações regulares emitidas peio fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior, inerentes ao objeto do presente contrato;
g) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou dos materiais empregados;

h) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, o
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins

de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS

- CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
i) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
j) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual

k) Paralisar imediatamente, por determinação do contratante, qualquer atividade que'não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
I) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
m) Não transferir a terceiros, por quaiquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência ou na minuta de contrato;
n) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,
taxas,^ fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia, e as demais previstas em legislação
específica, e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato,
o) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021);
p) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único da Lei n.o 14.133, de

2021);

q) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
r) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no artigo 124, II, d, da Lei 14.133 de 2021.
s) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante;

t) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das
cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
u) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018,
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste
contrato;

v) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina;
w) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre;

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus

anexos; ^
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; .
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c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defejtos ou incorreções verificadas ,no objeto fornecido, para

que seja por ele substituído, reparadij ou corrigido, ho total oú em parte, às. suas expensas;

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

g) Cientificar 0 órgão dè representa'ção judicial da Advocacla-Geral da União para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
h) Explicitamente emitir decisão sobVe todas as solicitações e reciamaçÕes relacionadas à execução do- presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamerite impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse .para a boa execução dò ajuste;
i) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar dá data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;

j) Responder everituais pedidos de reestabeleclmento do equilíbrio econômicò-financeiro feitos pelo contratado nò

prazo máximo de 10 (dez) dias úteisj admitida a prorrogação motivada, por igual .período; ,
k) Notificar Os emitentes das garantias quanto ap iníciò de processo administrativo para apuração de
descufhprirnento de cláusulas contratuais;
I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato

do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

Comete infração ã Iministrativa,. nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:

,a) der causa à. inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente,devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou hão. entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado

dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida^ para o certame ou prestar declaração falsa durante

a licitação ou a execução do con rato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ijícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n^ 1^846, de 1° de agosto de 2013.

^Déclmâl Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintesmm

sanções:

Paragráfo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à Inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art; 156, §2°, da Lei ]n° 14.133, de 2021);

Paragráfo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b", "c", "d", "e" "f", e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § da Lei n° 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro: Declaração de inidòneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "!" da cláusula nona deste contrato, bem, como nas alíneas "b", "c", "d",

, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave: (art. 156, §50, da Lei n^ 14.133, de 2021).

Parágrafo Quarto: Multa:

"\v

e",T',e"g"
\
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I - Moratória;

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

de 20 (vinte) dias;

b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o

limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia;
c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma
irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei n.°
14.133, de 2021.

II - Compensatória;
a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito por cento) a

15% (quinze por cento) do valor do contrato,
b) Para a infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a multa compensatória será de 15% (quinze por cento)
a 30% do valor do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte por cento) a
30% do valor do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) a

10% (dez por cento) do valor do contrato,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" da cláusula nona, a muita compensatória será de 5%

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato.

0 Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" da cláusula nona, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Parágrafo Quinto; A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,
parágrafo 9.° da Lei 14.133, de 2021.
Parágrafo Sexto; Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.
Parágrafo Sétimo; Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.® 14.133, de 2021.
Parágrafo Oitavo; Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
Parágrafo Nono; Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciai, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de SO (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.
Parágrafo Décimo; A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.
Parágrafo Décimo-Primeiro; Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV - os danos que dela provierem para o contratante.
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei r\° 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos J ^
na Lei n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito^á!;
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). ^ ^ /
Parágrafo Décimo-Terceíro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que /
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste fJ I
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa j'
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa, jurídica 1
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sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, cóm o

Contratado, observados, em todos | os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei 14.133, de 2021).
ParágrafO'Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que

implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado,

i

Parágrafo Décimo-Quinto: O Coritratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n® 14.133, de

2Ò21). I
1

Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

i

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO' RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Lei 14.133/2021). [

ÇfálürsüIálOeii^ilrímêiral O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

I

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

tercem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as, partes contraentes.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vontagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia. 1

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior,

com menos de 2 (dois) mes^ da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data de comunicação.

Parágrafo Quarto; O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum' dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampia defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei. !

I

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da eniipresá não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

I

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
I - Balanço dos eventos contratuias já cumpridos òu parcialmente cumpridos;

II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

I

Parágrafo Sétimo: A extinção 'do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

economico-financeiro, hipótese em|que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,

caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).j
;

Parágrafo Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização òu na
gestão dp contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade.

ocorra

I
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64até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n° 14.133, de 2021).

DA LEGISUÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

Ctáusu#'Déâmá^égunda: 0 presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima Terceira: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibHidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima Quarta Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima Qútnta; Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente
0 que nele ficou convencionado.

Piên/PR, 09 de fevereiro de 2024

7

V riú
MaícorvGrosskopf

Prefeito ANTOWO GILMAR DO PRADO

TANTE CONTRATADO

NAIANY CARÒUN^DE ARAUIO
vrocu rapái^^ ríd i ca
ÒAB/PR 111206

DEMIR JOSÇdÊÃNDRÃDE
Planejamento, Obras e Urbanismo
Decreto n® 228/2023

Cl

Secretário

TESTEMUNHAS:

Nome: Guilherme Cruz Assinatura;

Nome: Sandrieli Aparecida Ludvinski Assinatura:
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Dispensa emergencial para contratação de serviços Contratação de serviços de limpeza e
conservação nas áreas públicas, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento.

1.1.

ITEM ESPECIFICAÇÃO VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

UNIDADE QUANT

IDADEDE

MEDIDA

Equipe 1 - Prestação de serviço de
execução de Limpeza e
Conservação de áreas públicas,
contendo 5 funcionários.

Equipe 2 - Prestação de serviço de
execução de Limpeza e
Conservação de Escolas Municipais,
Unidades de Saúde, pontos de
ônibus e entorno de quadras
cobertas, contendo 2 funcionários.

Equipe 3 - Prestação de sen/iço de
execução de Limpeza e
Conservação do Parque Municipal
de Eventos, contendo 01
funcionário.

Equipe 4 - Prestação de serviço de
execução de limpeza e Conservação
de novas pavimentações e demais
áreas conforme necessidade da

Administração Pública do Município,
contendo 2 funcionários;

1

Mês 12

Resumo dos serviços:

Roçadas, capinação,
raspagem, desobstrução de boca
de lobo, corte de grama;

Limpeza e varrição de
calçadas, ruas e sarjetas,
1.3 - Pintura de meio-fio, lavagens
de ruas e logradouros públicos;
1.4 - Podas e manutenção em
arbustos;

1.1

1.2

1.2. 0(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum{ns), conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

@ H governodepien
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O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura do

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021

A contratação dos serviços na modalidade de dispensa emergencial se caracteriza tendo

em vista que a empresa contratada para esta finalidade não cumpriu as exigências previstas

na legislação para a renovação e considerando que se trata de serviços contínuos em vista

da necessidade de manter a cidade limpa e em perfeitas condições.

1.3.

1.4.

-'

O custo estimado total da contratação é de R$ 534.000,00 (quinhentos e trinta e quatro mil

reais) conforme custos unitários apostos em anexo;

2.2. A estimativade custo levou em consideraçãoo risco envolvido na contratação e sua alocação entre

contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que
eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

2.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada.

2.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

2.1.

2.3.

A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta

das informações básicas deste termo de referência.

3.1.

3.2.

3.3.

4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na

modalidade DISPENSA, com adoção do critério de julgamento pelo Menor Preço.

4.2. O regime de execução do contrato será indireto;

Subcontrataçâo

5.1. Não é admitida a subcontrataçâo do objeto contratual;

Garantia da contratação

® V3 governodepien
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5.2. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei n® 14.133, de

2021, no perceníuai e condições descritas nas cláusulas do contrato.

5,3. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até
a data de assinatura do contrato.

5.4. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis

após a assinatura do contrato.

5.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da

contratação.

Vistoria

5.6. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno

das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito

de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à
sexta-feira, das 08: 00 horas às 17:00 horas.

5.6.1. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

5.6.2. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

5.7. Caso 0 licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contratação.

5.8, A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,
devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

awiiwroMFrSi i

Condições de execução

6,1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

6.1.1. Início da execução do objeto: Em até 3 dias da assinatura do contrato;

6.1,2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e
periodicidade de execução do trabalho:

6.1.2.1. Capina Manual e Mecanizada

6,1.2.2. Definição: Capina é o serviço executado para a erradicação da vegetação daninha constante

no solo das vias em leito natural, também para conter sua expansão e possibilitar a drenagem rápida

das águas pluviais para as valetas e sarjetas em vias pavimentadas. A capinação também é uma

atividade muito importante a ser executada pelos serviços de limpeza pública, não apenas

passeios sem asfalto, mas também nas margens de rios, córregos, canais, praças e terrenos de

propriedade do poder público, áreas internas e externas.

em ruas e
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Os serviços de capina e raspagem de linhas d’água (sarjetas) e canteiros centrais de vias consistem

na operação de recolhimento dos resíduos existentes, vegetação rasteira e outros, executada ao longo

das vias em cada uma das margens, na superfície dos passeios e canteiros centrais, ajardinados ou

não e junção dos resíduos para remoção pelos veículos de coleta quando da passagem pelo local de

ajuntamento desses resíduos. Quando não é efetuada varriçâo regular, ou quando chuvas carreiam

detritos para logradouros, as sarjetas acumulam terra, onde em geral crescem mato e ervas daninhas.

Torna-se necessário, então, serviços de capina do mato e de raspagem da terra das sarjetas, para

restabelecer as condições de drenagem e evitar o mau aspecto das vias públicas. Esses serviços são

executados em geral com enxadas de 3 Yz libras, bem afiadas, sendo os resíduos removidos com pás

quadradas ou forcados de quatro dentes. Quando a terra se encontra muito compactada é comum o

uso de enxada para raspá-la. Para a lama, utiliza-se a raspadeira. As equipes estimadas para a

operação executarão os serviços utilizando-se de carro de mão, enxada,vassourão,pás, roçadeirase

outros equipamentos necessários à boa execução dos serviços.

6,1.2.3. Equipamento e ferramentas: Os equipamentos utilizados constituem-sede veículo adequado

para o transporte do pessoal para o local da capina, veículo apropriado para o transporte dos resíduos

provenientes da capina. As ferramentas manuais necessárias para execução dos serviços são: enxada,

ancinho, garfo, pá, carrinhos de mão, etc. A responsabilidade pelo transporte do pessoal, retirada dos

resíduos provenientes da capina, equipamento e ferramentas é exclusiva da contratada. Quando

constatadas deficiências, mau estado ou inadequação das ferramentas, a FISCALIZAÇÃO poderá

requerer ao EXECUTANTE o incremento, os reparos, a retirada ou as substituições necessárias dos

mesmos.

6.1.2.4. Execução: Os serviços serão executados conforme cronograma fornecido pela Secretaria

Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo

As etapas executivas do serviço têm a seguinte sequência;

6.1.2.5. Sinalizar o local, de acordo com as Instruções de Sinalização exigidas pelas autoridades de

trânsito;

6.1.2.6. Executar o serviço de capina nos locais definidos para a execução dos serviços;

6.1.2.7. Retirar os resíduos da capina dos locais. Ao fazer o amontoamento do material retirado pela

capina, deve-se evitar a obstrução dos sistemas de drenagem;

6.1.2.8. Transportar o material para outro local, indicado pela Administração;

6.1.2.9. Retirar a sinalização.

Por razões ambientais, não será permitida a Capina Química.
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Quando um serviço de Capina programado deixar de ser realizado por negligência do EXECUTANTE

e ocorrerem danos à rodovia, ou aos usuários, em virtude dessa negligência, o EXECUTANTE será o

responsável direto por tais fatos. A segurança dos usuários e dos trabalhadores durante a execução

dos serviços é de total responsabilidade do EXECUTANTE. que também responderá por acidentes

posteriores que venham a ocorrer na via, em virtude de serviços com defeitos de execução ou em

desconformidade com as Especificações.

6.1.2.10. Controles; O controle será feito por inspeção visual da qualidade da execução da Capina e

em função de parâmetros especificados. A aprovação dos serviços, baseada no controle executado

por qualquer das partes e confirmada pela FISCALIZAÇÃO, não eximindo a EXECUTANTE da

responsabilidade final pela qualidade da execução dos serviços.

6.1.3. Roçada Manual e Mecanizada

6.1.3.1. Definição: Roçada é o procedimento de redução de altura da vegetação presente,

principalmente a de pequeno porte, sem, no entanto, a extinguir ou exterminar. Tal procedimento visa

principalmente manter o solo protegido por uma vegetação que possa servir como sustentação,

evitando que a ação do vento possa levar sujidades e areia para outros pontos, evitando o processo

de erosão. A roçada ainda mantém um aspecto visual mais bonito, desde que bem planejada e

executada.

6.1.3.2. Equipamento e ferramentas; Na Roçada Manual/Mecanizada, os equipamentose ferramentas

utilizados são: veículo adequado para o transporte do pessoal para o local da roçada, veiculo adequado

para recolhimento, carregamento e transporte dos resíduos provenientes da roçada, roçadeira costal

motorizada, foice, machado, garfo, gadanho, facão, pá, carrinhos de mão, etc., sendo da

CONTRATADA a responsabilidade sobre os mesmos. A equipe deve também dispor de um anteparo

para proteger os veículos que circulam pela rodovia das partículas arremessadas pela ação dos

equipamentos. Quando constatadas deficiências, mau estado ou inadequação das ferramentas, a

CONTRATANTE poderá requerer ao CONTRATADO o incremento, os reparos, a retirada ou as

substituições necessárias dos mesmos, visando o bom desempenho dos serviços.

6.1.3.3. Execução: Os serviços serão executados nos locais indicados pela Secretaria Municipal de

Planejamento, Obras e Urbanismo

Em função do tipo de vegetação existente e época do ano e das exigências específicas de cada local,

a roçada deve ser executada pelo menos seis vezes por ano. Deve-se executar a roçada

Manual/Mecanizada sempre que a vegetação atingir grau de crescimento que a incompatibilize com o

local em que se encontra, atrapalhando o ir e vir das pessoas, impossibilitando a visualização de placas

de sinalização, contendo água de drenagem e de aspecto visual ruim.

As etapas executivas do serviço têm a seguinte sequência:

® R governodepien
www.pien.pr.gov.br



PIÊN
SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO
E FINANÇAS

PREFEITURA

71

6.1.3.4. Sinalizar o local, de acordo com as Instruções de Sinalização exigidas pelas autoridades de

trânsito;

6.1.3.5. Executar o serviço de roçada nos locais definidos para a execução dos serviços:

6.1.3.6. Retirar os resíduos da roçada dos locais. Ao fazer o amontoamento do material retirado pela

roçada, deve-se evitar a obstrução dos sistemas de drenagem;

6.1.3.7. Transportar o material para outro local, indicado pela Administração;

6.1.3.8. Retirar a sinalização.

Por razões ambientais e de segurança, não será permitida a queima do material removido;

Quando um serviço de roçada programada deixar de ser realizado por negligência do EXECUTANTE

e ocorrerem danos à via, ou aos usuários, em virtude dessa negligência, o EXECUTANTE será o

responsável direto por tais fatos. A segurança dos usuários e dos trabalhadores durante a execução

dos serviços é de total responsabilidade do EXECUTANTE, que também responderá por acidentes

posteriores que venham a ocorrer na via, em virtude de serviços com defeitos de execução ou em

desconformidade com as Especificações.

6.1.3.9. Controles; O controle será feito por inspeçãovisual da qualidade da execução da Roçada e em

função de parâmetros especificados. A aprovação dos serviços, baseada no controle executadopor

qualquer das partes e confirmada pela FISCALIZAÇÃO, não exime o EXECUTANTE da

responsabilidade final pela qualidade da execução dos serviços.

6.1.4. Varriçâo de sarjetas, guias, canaletas, raspagem e pintura de meio fio e limpeza de bueiros

Varrição é a principal atividade de limpeza de logradouros públicos.

6.14.1. Definição; O conjunto de resíduos como terras, pedriscos, areias, folhas carregadas pelo vento,

papéis, pontas de cigarro, dentre outros, constituindo o lixo público, cuja composição, em cada local,

se dá em função de;

a) Arborizaçâo existente;

Intensidade de trânsito de veículos;b)

Calçamento e estado de conservação do logradouro;c)

Uso dominante (residencial, comercial etc.);d)

Circulação de pedestres.e)
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6.1.4.2, Execução: Os serviços consistem na varrição das sarjetas, guias, canaletas e raspagem de

meio fio, com a retirada de terras, areias, folhas, papéis, plásticos, guimbas de cigarro e outros detritos,

que deverão ser executados em todas as vias públicas pavimentadase não pavimentadasem ambos

os lados, conforme solicitações da Administração Pública.

6.1,4.3, Sarjetas; Remoção de todos os resíduos que se encontram depositados nas sarjetas por meio

de varrição em uma largura nominal não inferior a 100 centímetros de cada lado ao longo das sarjetas

das vias públicas, largura essa a ser contada a partir da face vertical dos meios-fios (guias) quer

limitadores dos passeios, quer de eventuais canteiros centrais.

6.1.4.4. Guias: Limpeza em uma largura não inferior à 30 centímetros, largura essa a ser contada a

partir da face vertical dos meios-fios.

6,1.4.5. Canaletas: Remoção de todos os resíduos que se encontram depositados nas canaletas por

meio de varrição em uma largura nominal não inferior a largura da própria canaleta.

6.1.4.6, Bueiros: Entende-se por limpeza de bueiros a retiradas de todos os detritos dos ralos, bueiros

e bocas de lobo que possam impedir o escoamento, da vazão das águas de drenagem pluvial. As

grelhas das bocas de lobos deverão estar desobstruídasde todos os resíduos que venham a dificultar

a vazão pluvial. Erradicação da vegetação, nas bordas das bocas de bueiros, com os objetivos de

conter sua expansão ou crescimento de forma que venha a facilitar o escoamento das águas, e

melhorar o aspecto visual.

6.1.4.7. Raspagem e Pintura de Meio Fio: Caracteriza-se pela raspagem e pintura de meio fio com

objetivo de melhorar aparência das ruas, auxiliando ainda na sinalização das vias urbanas. Será

executado o serviço de pintura em duas demãos de cal em toda a área aparente dos meios-fios.

6.1.4.8. Frequência de execução: Os serviços de limpeza das sarjetas, meio fio e canaletas nas vias

públicas, deverão ser efetuadas com a frequência estabelecida pela Administração Pública, de todos

os resíduos, seja qual for o número deles, encontrados nas vias públicas, A Prefeitura Municipal poderá

determinar o redimensionamento de serviços em razão de sua demanda. A critério da Prefeitura

Municipal, o serviço poderá sofrer mudanças de horários e dias para melhor andamento dos trabalhos,

que tenha sido aprovado quando da abertura do edital. A definição do horário para varrição,

limpeza e coleta ficará a cargo da Administração, se necessário, inclusive poderá adicional áreas além

das previstas na planilha inicial.

mesmo

6.1.4.9. Locais de execução: Os serviços deverão ser executados em todas as vias públicas abertas à

circulação ou que venha ser abertas durante a vigência do Contrato. A contratada poderá utilizar

contêineres, caixas coletoras ou outro sistema similar visando facilitar a varrição, limpeza e coleta.

6.1.4.10. Destinação dos resíduos: Os resíduos resultantes da varrição das sarjetas, canaletas

fio das vias pavimentadas bem como os resíduos da variação com ancinho das vias não pavimentadas

e mei
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e que tiver característica de lixo urbano/domiciliar (papéis, plásticos, guimbas de cigarro e outros

detritos) deverão ser acomodados em sacos plásticos apropriados para este fim adquiridos pelo

prestador do serviço, armazenados em lixeiras públicas e recolhidos posteriormente pela coleta de lixo

domiciliar. Os resíduos resultantes da varriçâo das sarjetas, canaletas e meio fios das vias

pavimentadas bem como os resíduos da varriçâo com ancinho das vias não pavimentadas e que não

tiver característica de lixo urbano/domiciliar (terras, areias e outros detritos) deverá ser retirado pela

contratada em veículo apropriado que fará o transporte até o local apropriado sob a responsabilidade

do EXECUTANTE, devidamente licenciado por órgão competente.

Os resíduos resultantes da limpeza de bueiros deverão ser retirados pela contratada com uso de

equipamento e/ou veículo adequado, que fará o transporte até local apropriado sob a responsabilidade

do EXECUTANTE, devidamente licenciado por órgão competente

6.1.5. Recolhimento e Transporte de Resíduos.

Todo 0 resíduo proveniente da capina, roçada, varriçâo e poda deverão ser recolhido simultaneamente

à execução dos serviços e transportado para local apropriado sob a responsabilidade do

EXECUTANTE,

6.1.6. Equipamentos

Deverão ser disponibilizados todos os equipamentos necessários e execução dos serviços contratados,

somente em conformidade com aqueles permitidos pelos órgãos controladores da atividade,

estabelecidos nas leis, decretos, portarias e resoluções.

6.1.7. Cronograma de realização dos serviços: Conforme cronograma anexo da Secretaria de

Planejamento, Obras e Urbanismo;

Local e horário da prestação dos serviços

6.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Conforme cronograma da Secretaria de

Planejamento, Obras e Urbanismo;

6.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: Das 08:00 às 17:00;

Rotinas a serem cumpridas

6.4. A execução contratual observará as rotinas abaixo

6.4.1. Através da utilização da Equipe Padrão, a Contratada deverá executar os seguintes serviços

definidos pela Contratante:

6.4.2. Roçadas, capinação, raspagem, desobstrução de boca de lobo, corte, poda, manutenção de

arbustos e corte de grama;

6.4.3. Limpeza e varriçâo de ruas, calçadas e sarjetas;

6.4.4. Pintura de meio-fio. lavagem de ruas e logradouros públicos:
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6.4.5. Limpeza e manutenção de áreas públicas como escolas, parques, cemitérios, Unidades Básicas

de Saúde e outros serviços correlates que vierem a ser definidos pela Contratante.

6.4,6. Destinação final ambiental adequada de resíduos provenientes de roçada e da limpeza em aterro

legalizados.

Materiais a serem disponibilizados

6.5. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos,ferramentase utensílios necessários,nas quantidades estimadas e qualidades a seguir

estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

a) 04 (quatro) carrinhos de mão com pneu de borracha ou carrinho coletor;

b) 05 (cinco) roçadeiras costais, modelo profissional;

c) 03 (três) soprador para limpeza de grama cortada;

6.5.1. Ferramentas básicas para serviços rotineiros, sendo no mínimo;

a) 05 (cinco) enxadas,

05 (cinco) pás

05 (cinco) vassouras

05 (cinco) rastelos,

05 (cinco) broxas para pintura,

05 (cinco) esfregões,

05 (cinco) baldes,

05 (cinco) facões.

Sacos de lixo para coleta dos resíduos (Quantidade necessária para realização da limpeza e

para troca semanal de sacos de lixo nas praças e escolas

2 (duas) Tesoura para podas de arbustos;

b)

c)

d)

e)

f)

g)

h)

i)

j)

6.5.2. O transporte do pessoal para a execução dos serviços deverá ocorrer em veiculo adequado, de

modo a atender as exigências trabalhistas e de segurança;
2 veículos e/ou 1 veículo e uma carreta reboque para suporte.

6.5.3. Atendida às necessidades da Contratante, as características dos veículos e equipamentos, tais
como marca e modelo, ficam a critério da Contratada.

6.5.4. A contratada deverá manter os veículos, maquinários e implementos em perfeitas condições de
funcionamento.

6.5.5. Marcas e modelos dos maquinários e implementos fica a critério da contratante, desde que seja
de característica mínimas para atender a demanda do município.

6.5.6. Todo equipamento deverá ser conservado em perfeitas condições de limpeza e funcionamento,

sendo obrigatória à execução de nova pintura, a critério da fiscalização, nos padrões, dizeres e logotipo
pré-determinados, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data da solicitação.

6.5.7. A contratada deverá dispor de garagem ou pátio para guardar seus veículos e equipamentos,
não sendo permitida a permanência de veículos na via pública, quando não estiverem em serviço.

6.5.8. Uniformes;
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6.5,8.1. Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser condizentes

com a atividade a ser desempenhada no órgão contratante, compreendendo peças para todas as

estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto

nos itens seguintes.

6.5.8.2. O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário contendo faixas refletivas
nas mesmas:

a) Jaquetas

b) Calças

c) Camisetas

d) Botinas

6.5.8.3. O fornecimento dos uniformes deverá ser efetivado da seguinte forma:

a) 02 (dois) conjuntos completos ao empregado no início da execução do contrato, devendo

ser substituído, 01 (um) conjunto completo de uniforme a cada 06 (seis) meses, ou a

qualquer época, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após comunicação escrita

da Contratante, sempre que não atendam as condições mínimas de apresentação;

6.5.8.4. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação,

substituindo-os sempre que estiverem apertados.

6.5.9. Equipamento de proteção individual - EPi

6.5.9.1. Equipamentos básicos para serviços rotineiros, sendo no mínimo:

01 (um) par de Bota segurança

01 (um) Capacete em polietileno para roçada, com protetor

01 (um) par Luvas apropriada a função

01 (um) Boné com protetor de nuca

01 (um) Óculos de Proteção
01 (um) Boné com protetor facial e nuca

01 (um) Abafador em formato de concha - Protetor auditivo tipo concha com espuma fixada

internamente na concha. Atenuação de 16dB conforme ANSI S 12.6/1997.

01 (um) Avental de raspa em couro 1,20m x 0,60m

01 (um) Capa de chuvas

06 (seis) Cones de segurança para isolamento da área;

03 (três) Perneiras de proteção;

a)

b)

c)

d)

e)

f)

9)

h)

i)

i)

k)

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

6.6, A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

6,6.1. Especificações técnicas - Serviços Gerais com equipe padrão

6 6.1.1. Os serviços que constituem objeto desta licitação deverão ser executados em estrita

observância aos planos aprovados pelo Município, atendidas as especificações e demais elementos
técnicos constantes deste.

6.6.2. Definição dos serviços;
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6.6.2.1. Através da utilização da Equipe Padrão, a Contratada deverá executar os seguintes serviços
definidos pela Contratante;

6.6.2.2. Roçadas, capinação, raspagem. desobstrução de boca de lobo, corte, poda, manutenção de
arbustos e corte de grama;

6.6.2.3. Limpeza e varrição de ruas, calçadas e sarjetas;

6.6.2.4. Pintura de meio-fio, lavagem de ruas e logradouros públicos:

6 6.2.5. Limpeza e manutenção de áreas públicas como escolas, parques, cemitérios, Unidades
Básicas de Saúde e outros serviços correlatos que vierem a ser definidos pela Contratante.

6.6.2.6. Destinação final ambiental adequada de resíduos provenientes de roçada e da limpeza em
aterro legalizados.

6.6.3. Forma de Prestação dos serviços;

6.6.3.1. Os serviços serão executados de acordo com as necessidades e da demanda da Secretaria

de Obras e Viação.

6.6.3.2. Para a execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar profissionais pertencentes

às seguintes categorias de ocupação, conforme o Código Brasileiro de Ocupações -CBO:

CÓDIGOQUANTIDADE ATIVIDADE OU SERVIÇO

05 (Cinco) Roçador
05 (Cinco) Auxiliar de Serviços gerais

6.6.3.4. A equipe será formada por 10 (dez) funcionários, conforme discriminado acima;

6.6.3.5. A Contratada deverá manter funcionário Encarregado pelos serviços, que fiscalizará o

desenvolvimento do objeto da contratação.

Especificação da garantia do serviço

6.7. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor.

3Ll

7.1.0 contrato deverá ser executado fíeimente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lein.“ 14.133. de 2021, ecada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples aposíilamento.

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

/I
/
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7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

7.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

7.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o

período de vigência contratual;

7.8. A contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do

preposto da empresa, hipótese em que a contratada designará outro para o exercício da atividade.

7.9. Para todas as notas fiscais a CONTRATADA deverá apresentar:

7.9.1. Cópia autenticada das folhas de salário dos empregados envolvidos na execução do objeto
contratado

7.9.2. Declaração do responsável legal pela empresa dando conta da regular quitação de todos os

direitos sociais trabalhistas de seus empregados;

7.9.3. Cópia dos termos de rescisão contratual firmados no período e correspondente termo de quitação
das verbas rescisórias e recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviços - FGTS;

7.9.4. Declaração do responsável legal da empresa, contendo indicação dos empregados que

desenvolveram as atividades previstas no objeto do contrato por posto de trabalho e período, integral

parcial, de atuação no mês de apuração, com indicativo expresso da jornada cumprida em cada

posto de trabalho e horário de intervalo de cada empregado

ou

7.9.4.1. A declaração mencionada no item anterior acima deverá trazer, ainda, a qualificação civil e

número da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS de cada um dos empregados envolvidos,

bem como o motivo o afastamento durante o mês, acompanhada dos respectivos comprovantes de

quitações sociais e trabalhistas.

7.9.5. Prova de Regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos

os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU,

7.9.6. Certificado de Regularidade do FGTS;

7.9.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

7.9.8. Prova de Regularidade relativa a Tributos Estaduais;

7.9.9. Prova de Regularidade relativa a Tributos Municipais;

7.9.10. GFIP - Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência devidamente autenticada

(Relação de Empregados alocados na prestação dos serviços);

® fl governodepien
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7.9.11. GPS - Guia da Previdência Social devidamente autenticada (com cópia do CEI);

Fiscalização

7.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos.

7.10. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração,

7.11. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados.

7.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

7,13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

7.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

7.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou á prorrogação contratual.

7.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

7,17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassara sua competência.

7.18. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

7.18,1. Roçadas, capinação, raspagem, desobstrução de boca de lobo, corte de grama;
7.18.2. Limpeza e varrição de calçadas, ruas e sarjetas,
7,18.3. Pintura de meio-fio, lavagens de ruas e logradouros públicos:

7.18.4. Podas e manutenção em arbustos;

7.18.5. Os fiscais deverão realizar a Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da medição)
e Fiscalização diária da execução dos serviços.
7.18.6. Em caso de dias chuvosos, a fiscalização poderá designar para a execução de serviços
espaços públicos internos;

7.18.6. Verificar se os funcionários da empresa estão utilizando os equipamentos de segurança
conforme normas exigidas pelo Ministério do Trabalho.

Gestor do Contrato

7.19. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administração. >

em
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7.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrênciasrelacionadasà execuçãodo contrato e as medidas adotadas, informando,se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

7.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

7.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.

7.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o

caso.

7.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

7.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização

e gestão nos termos do contrato.

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento do Município de Piên.

A contratação será atendida pela seguinte dotação;

8.1.

8.2.

SecretariaDotação

Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.00.00

04.001.15.451.0006.2009.3.3.90.39.00.00

Secretaria de Educação08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.39.00.00

08.001.12.365.0009.2022.3.3.90.39.00.00

Secretaria de Saúde11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.39.00.00

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicadaapós aprovaçãoda

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

8.3.

i.-vs > ♦

9.1. Para efeitos do presente, a medição dos sen/iços se dará considerando a comprovação de no
mínimo:

governodepien
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120 mii metros quadrados de roçadas/mês.
130 mil metros quadrados de varriçâo/més.1

9.1.2. Comprovados por fotos e relatório.

9.1,3, Apresentação de todos os comprovantes de pagamentos dos direitos dos trabalhadores.

^9Bi

10,1, LOCAL: Conforme cronograma de serviços que serão expedidos pela Secretaria de

Planejamento, Obras e Urbanismo e Secretaria de Educação,

10.2, PRAZO: Contados a partir da assinatura do contrato até o fim da vigência;

12.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N° 14.133/2021.

ft2ryiaeiWXn61tfl!!bT<frRAT0''
!tr^

12.1. O prazo de vigência do contrato objeto do presente Termo de Referência será de 12 meses, com

data de início e término conforme estabelecido no Termo Contratual

13:"|FONTE^EVE^OISg

13.1. LOCAIS ONDE FORAM REALIZADAS AS COTAÇÕES.

Antônio Gilmar do Prado - CNPJ 08.707.650/0001-83
ADR Limpeza e Conservação - CNPJ 10.654.951/0001-38

L E. F. Pereira Construções e Serviços LTDA - CNPJ 50.071.629/0001-09

a)
b)

c)

Elaborado em 05 de fevereiro de 2024.

Sandríeií Aparecida Ludvinskí
ASSESSORIA DE ÁREA II
Matrícula no 4765920

Guilherme Cruz

ASSESSORIA DE ÁREA II
Matrícula 4765246

Ciaudemir José de Andrade

Secretário Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo
Decreto n® 228/2023

@ R governodepien
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ArI. 3“ Ficam revogadas as disposições em contrário.001/2023 do Concurso Público n° 001/2023, em razão de não atender

o disposto nos itens 1.3; 14.1-IV; 14.1-X 14.2‘i”, todos do Edital n°

001/2023 do Concurso Público n® 01/2023. Piên/PR, 09 de fevereiro de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Piên, 09 de fevereiro de 2024.

P 1
MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal Pubtique-se e registre-se.

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código lden{ificador:406A1778

SILVANA TEIXEIRA JVNG

Secretária de Administração e Finanças

Publicado por;

Márcia Zigovski

Código Identificador:EA40ADD0

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA

Piên/PR, 07 de fevereiro de 2024.

REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 002/2024

MODALIDADE: REFERENTE A DISPENSA N' 003/2024Eu, F21i Luani Anton, convocado pelo Edital n® 03/2024, residente e

domiciliado na Estrada Principal, Lageado dos Martins, Piên/PR,

portador da cédula de identidade civil com RG n® 14090090-7 6e CPF

112.899.279-60, venho mui respeitosamente requerer desistência da

vaga de PROFESSOR, conforme classificação obtida no último

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 01/2023 realizado.

Contratado: ANTONIO GILMAR DO PRADO
CNPJ: 08.707.650/0001-83

Objeto: Contratação de serviços de limpeza e conservação nas áreas

públicas.

Valor: R$ 534.000,00 (quinhentos e trinta e quatro mil reais) sendo o

valor mensal de

R$ 44.500,00 (quarenta e quatro mil e quinhentos reais)

Prazo de Vigência: 12 meses a contar da sua assinatura.

Data de assinatura: 09 de fevereiro de 2024.

EU LUANI ANTON

Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador:D0C69B22

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA

Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações
Piên/PR, 07 de fevereiro de 2024.

REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA
Publicado por;

Bemadete Magucrovski Dos Santos

Código ldentificador:475C33DD
Eu, Adriaiie Ribeiro, convocada pelo Edital n® 01/2024 residente e

domiciliado na Rua Antonio Kaesemodel. 1148, Boemerwald. São

bento do Sul/ SC, portador da cédula de identidade civil com RG n°

5130125 e CPF 058.661.339-03, venho mui respeitosamente requerer

desistência da vaga de PROFESSOR, conforme classificação obtida

último PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 01/2023

realizado.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
P TERMO ADITIVO AO CONTRATO N® 008/2023

no

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE 010/2023
VINCULADO AO CHAMAMENTO PÚBLICO 005/2022

r ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
PIÊN E BANCO COOPERATIVO SICOOB S.A.

ADRIANE RIBEIRO

Publicado por:

Márcia Zigovski
Código Identificador:2A756CD9

O MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno,

estabelecido a Rua Amazonas, n°. 373, Bairro Centro, inscrita no

CNPJ n®. 76.002.666/0001-40, neste ato representado por seu Prefeito

Municipal, Senhor MAICON GROSSKOPF, brasileiro, portador da

Cl n® 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17,
residente e domiciliado nesta cidade, assistido pela Procuradoria

Jurídica Sr. Calebe França Costa, OAB/PR n® 61.756/PR em conjunto

com a Secretária Municipal de Administração e Finanças Sra. Silvana

Teixeira Jung. inscrita no CPF sob n° 034.826.049-08, doravante

denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro BANCO
COOPER/\TlVO SICOOB S.A pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ: 02.038.232/0001-64 com endereço Setor de

Industrias Graficas, quadra 06, lote 2080, Brasilia - DF, CEP; 70610-

460,

convenios.implantacao@sicoob.com.br; neste ato representado pelos

Srs. Gil Marcos Saggioro inscrito no CPF; 410.975.726-68 e

Leonardo Sousa Damasceno inscrito no CPF; 833.539.416-49

doravante denominado simplesmente CONTRATADA, e perante as

testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente aditivo ao contrato

de Prestação de Serviços, cuja celebração foi autorizada pelo

despacho exarado no processo sob Protocolo 2264/2024, e que se

regerá pela Lei n° 13.019/2014 e Lei Federal n® 14,133/2021, além das

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N® 059. DE 09 DE FEVEREIRO DE 2024.

DECRETO N® 059, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2024.

NOMEIA INDIAMARA BlCHESKl para ocupar
O CARGO EFETIVO DE ASSISTENTE

SOCIAL

O Prefeito Municipal de Piên. Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o resultado do Concurso Público n°

001/2023, homologado pelo Edital 016/2023 e os procedimentos
preliminares adotados pela Area de Recursos Humanos, e-mail:3217-5542,(61)fone

DECRETA:

Art. 1® Fica nomeada a senhora Indiamara Bicheski portadora do

CPF n® 009.153.579-41 classificada em 4® lugar, para ocupar o cargo

de Assistente Social, a contar de 15 de fevereiro de 2024, segundo as

normas estabelecidas nas Leis Municipais 960/2007 e 1.078/2010.

.\rl. 2® Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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